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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 52' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 26 DE JUNHO DE 1990 

I l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO - A· 
pelo à Pre,idêncIa, no ,entido de que a 
Medida Provisória n" 193/90, sobre prefl· 
xação de salários, seja apreciada pelo 
Congre~so Nacional antes do recesso par· 
lamentar de julho. 

DEPUTADO PAULO RAMOS­
Comportamento entreguista do Pre;l' 

dente Fernando Collor Onda de seque,­
tros no RIO de Janeiro 

DEPUTADO LUIZ SALOMÃO­
Medida Provisória n" 193/90, dispondo 
sobre o salário efetivo 

SENADOR DIVALDO SURUA­
GY - Importância do Conselho Federal 
de Educação, a propó,ito da campanha 
para redUZir suas atnbuições 

DEPUTADO FRANCISCO AMA­
RAL - Demissões na Rede Ferroviária 
Federal 

DEPUTADO ALOÍSIO VASCON­
CELOS - Situação dos prefeitos das pe­
quenas cidades, em face do desarranjo 
do sistema tributáno 

1.2.2 - Leitura de Mensagens Presi· 
denciais 

- N" 95/90-CN (n" 493/90, na origem), 
encammhando à deliberação do Congres­
so NaCIOnal o Projeto de Lei n" 7/90-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abnr 
ao Orçamento Fiscal da União o crédito 
suplementar de Cr$ 358.098 000,00, para 
'Os fins que especifica 

SUMÁRIO 
-N" 1}7ft}()-CN (n" 503/90, na origem), 

encammhando à deliberação do Congres­
so NaCIOnal o Projeto de Lei n" 8/90-CN, 
quc autoriza o Podcr Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da Umão crédito su­
plementar de Cr$ 10.000.000 000,00, para 
o, fm; que espeCifica 

-N" 9R/90·CN (n" 504/90, na origem), 
encammhando à deliberação do Congres­
so Nacional o Projeto de Lei n" 9/90-CN, 
que autonza o Poder Executivo a abnr 
ao Qrçamento Fiscal da União crédito su­
plementar de Cr$ 5.154.000.000,00, para 
os fms que e,pecifica 

- N" !)I}NO-CN (n" 505/90, na origem), 
encaminhando à deliberação do Congres­
so Nacional o Projeto de Lei n" 1O/90-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da Umão crédito suo 
plementar de Cr$ 5 154 000.000.00, para 
os fms que especifica 

- N" 100/90·CN (n" 506/90, na origem), 
encaminhando à deliberação do Congres­
so Nacional o Projeto de Lei n" 11/90-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da Umão crédito su­
plementar de Cr$ 4.500.000 000,00, para 
os fm~ que espeCifica. 

- N" 101I90-CN (n" 507/90, na ongem), 
encaminhando à deliberação do Congres­
so Nacional o Projeto de Lei n" 12/90-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Segundade SOCial da 
União crédito suplementar de Cr$ 
3.300.000000,00, para os fms que espe­
cifica 

-N" 102/90-CN (n" 508/90, na ongem), 
encaminhando à deliberação do Congres­
~o NacIOnal o Projeto de Lei n" 13/90-CN, 
que autoriza de Cr$ 12 000.000.000,00 pa­
ra os fins que espeCifica. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

DeSignação da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, destmada a apurar 
denúncia, comtantes do livro "A Funda­
ção Roberto Mannho", envolvendo o Sis­
tema Globo de Rál1io e Televisão, bem co­
mo alguns mimsténos. 

- Perda da eficácia, por decurso de 
prazo, da Medida Provisória n" 186/90, 
que estabelece as hlpóte~es nas quais fica 
suspem.a a conce"ão de medidas limina­
res. 

- Correção do, avulsos da Ordem do 
Dia, concernente ao Item n" 4. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n" 187, de 30 de maio 
de 1990, que dispõe sobre a competência 
das autoridades que mencIOna. (Mens. 
85/90-CN). Discussão encerrada, após pa­
recer do relator favorável, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão n" 38/90, que 
oferece, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum. 

Medida Provisória n" 188, de 30 de malO 
de 1990, que prorroga a vigência dos dis­
pOMtivos que hajam atnbuído ou delega­
do competência normativa aos órgãos que 
mencIOna e dá outras providências. Vota­
ção adiada, por falta de quorum, da preli­
minar da constitucIOnalidade após pare­
cer do relator, concluindo pela inconstltu· 
cionalidade e rejeição da matéria. 

Medida ProVisória n" 191. de 6 de Junho 
de 1990, que dispõe ,obre o reaJuste das 
prestações pactuadas nos contratos de fi­
nanciamento firmados no âmbito do Siste· 
ma Financeiro de Habitação, vmculados 
ao Plano de EquivalênCia Salarial Reti­
rada da pauta. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor Adjunto 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conver~ão n" 26. de 1990. que altera 
a legislação do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - F ATe dá outras providências. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum para o prosse­
guimento da ~essão. 

Veto parcial apo_to ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 27. de 1990, que cria 
o Programa Nacional de Desestatização. 
e dá outra~ providências Apreciação so­
brestada em virtude da falta de quorl!m 
para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 20. de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de Renda das pes­
,oa, Jurídicas e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada por falta de quo­
rum para prosseguimento da !iessão. 

Veto parcial aposto' ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 2~, de 1990. que mstitui 
nova Sistemática para reajuste de preços 
e ,alá rios em geral e dá outras providên­
cia& (Mens. n" 69190-~N). Apreciação so-
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brestada por falta de quorum para prosse­
guimento da ,cs,ão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conven,ão n" 23. de 1990. que dispõe 
!'obre a organização da Pre,ldêncl3 da Re­
púbhca e dos Mmistérios e dá outra, pro­
vidênCias. Apreciação sobrestada por falta 
de quorum para prosseguimento da ses­
são. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conver,ão n" 21, de 1990, que dispõe 
sobre a extmção e dl,solução de entidades 
da Admmistração Pública Federal e dá 
ou~ras providênCias (Mens. n" 
71/90-CN). Apreciação sobrestada por fal­
ta de quorum para pros,eguimento da ses­
,ão 

Veto parcial ao Projeto de Lei de Con­
versão n" 16. de 1990, que dispõe sobre 
a henção ou redução de Impostos de Im­
portação e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada por falta de quorum pa­
ra pro,seguimento da ,essão. 

Veto parcial apo~to ao Projeto de Lei 
de Conven,ão n" 30, de 1990, que altera, 

mediante conversão em lei das Medidas 
Provl~ôrias n'" 160. de 15 de março de 
1990, e 171. de 17 de março de 1990, a 
legislação do Imposto ~obre Operações 
Fmanceiras, instituindo incidências de ca­
ráter tran~itório sobre os atos que men­
ciona. e dá outras providências Aprecia­
ção sobrestada por falta de quorum para 
pro~seguimento da séssão. 

Veto parcial aposto ao PrOjeto de Lei 
do Senado n" 21, de 1990-Complementar 
(n" 231, de 1990-Complementar, na Câ­
mara dos Deputados), que estabelece, de 
acordo com o art 14, § 9", da Constituição 
Federal. caso~ de inelegibilidade, prazos 
de cessação e determma outras providên­
cias. Apreciação sobrestada por falta de 
quorum para pros~eguimento da sessão. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 10 horas 

1.3.2 - ENCERRAMENTO 

2 - COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
MISTA DE ORÇAMENTO 

Ata da 52~ Sessão Conjunta, em 26 de junho de 1990 
4~ Sessão legislativa ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

ÀS 19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

AhlÍzio Bezerra - Carlos De'Carli - Au­
reo Mello - Odacir Soares - Ronaldo Ara­
gão -Olavo Pires - Almir Gabriel-Jarbas 
Passarinho - Antonio Luiz Maya - João 
Castelo - Alexandre Costa - Edison Lo~ão 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Humberto Lucena 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man-

sueto de Lavor - Divaldo Suruagy - Teoto­
nio Vilela Filho - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Luiz Viana Neto - Juta­
hy Magalhães - Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon 
- Afonso Arinos -Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Mata Machado - Alfredo Cam­
pos - Ronan Tito - Fernando Henrique 
Cardoso - Mário Covas - Mauro Borges 
- Pompeu de Souza - Maurício Corre a -
Meira Filho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Márcio Lacerda -

Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Wilson Martins - Leite Chaves - Affon­
so Camargo -José Richa-Jorge Bornhau­
sen - Dirceu Carneiro - Alberto Hoffmann 
- José Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; José Melo 
- PMDB; Maria Lúcia - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Omar Sabino - PMDB; 
Rubem Branquinho - PL. 
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Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; Beth Azize 
- PDT; Eunice Michiles - PDC; José Dutra 
- PMDB; José Fernandes - PST; Sadie 
Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
- PTR; Francisco Sales - PRN 

Pará 

Amilcar Moreira - PMDB; Asdrubal 
Bentes - PMDB; DIOnísio Hage - PRN; 
Eliel Rodrigues - PMD B; Fausto Fernandes 
- PMDB, Fernando Velasco - PMDB; Ga­
bnel Guerreiro - PSDS; Gerson Peres -
PDS ; Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro 
- PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Eduardo Siqueira' 
Campo!> - PDC; Leomar Quintanilha -
PDC; Moisés Ave)ino - PMDB; Paulo Mou­
rão~PDC, 

Maranhão 

Antonio Gaspar - PSDB; Cid Carvalho 
- PMDB; Costa Ferreira - PFL; Edivaldo 
Holanda - PFL; Enoe Vieira - PFL; Eurico 
Ribeiro -PRN; Francisco Coelho - PDC; 
Haroldo Sabóia - PDT; José Carlos Sabóia 
- PSB; Nan Souza - PFL; Onofre Corrêa 

- PMDB; Sarney Filho - PFL; 'Vieira da 
Silva - PDS; Freitas Filho - PDT, 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL, Jesus Tajra -
PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B;' Mussa Demes - PFL; 
,Paes Landim - PFL; Paulo Silva - PSDB, 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Mei~' 
- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Car­
los Virgílio - PDS; César Cals Neto - PSD; 
Etevaldo Nogueira - PFL; Expedito Macha­
do - PST; Firmo de Castro - PSDB; Firmo 
de Castro - PSDB; Furtado Leite - PFL; 
Gidel Dantas - PDC; Haroldo Sanford -
PMDB; José Lms - PFL; Mauro Sampaio 
- PSDB; Moema São Thiago - PSDB;, 
Moysés PImentel - PDT; Orlando Bezerra 
- PFL; Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB; RaImundo Bezerra 
- PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB, 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PRN; Flávio Rocha 
- PRN ;'Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Ismael Wanderley - PTR; Marcos Formiga 
-PST, 

Paraíba 

Adauto PereIra - PDS; Agassiz Almeida 
- PMDB; Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; Edivaldo Motta -
PMDB; Edme Tavares - PFL; FranCiSCO 

'Rolim - PSC; Jo'ão da Mata - PFL; José 
Maranhão - PMDB, 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PDT; EgídiO FerreIra Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; GIlson Machado -
PFL; Gonzaga Patriota - PDT; Harlan Ga-', 
delha - PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocêncio Oliveira - PFL; José Carlos Vas­
concelos - PRN; José Jorge - PFL; José 
Mendonça Bezerra - PFL, José Moura -
PFL; José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz 
- PMDB; Maurílio Ferreira Lima '­
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Paulo Marques -
PFL; Ricardo Fiuza - PFL; Roberto Freire 
- PCB; Wilson Campos - PMDB, 

Alago~s 

Albérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bon­
fim - PC do B; José Costa - PSDB; José 
Thomaz Nonô - PFL; Renan Calheiros -
PRN; Vinicius Cansanção - PFL. 

Sérgipe 

Acival Gomes - PSDB; Djenal Gonçalves 
- PMDB; João Machado Rollember~ -
PFL; Leopoldo Souza,-PMDB. 

Bahia 

Ângelo 'Magalhães - PFL;' Benito Gama 
- PFL; Carlos Sant'Artn'a - PMDB; Celso 
Dourado - PSDB; Domingos Leonelli -
PSB; Eraldo Tinoco - PFL; Fernando San­
tana - PCB; Francisco Benjamim - PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Cor­
reIa - PMDB; Jairo AZI - PDC; Jairo Car­
neIro - PFL; JoaCI 'Góes '-'PSDB; João 
Alves - PFL; Jorge Hàge' --" PDT; Jorge 
Meduar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB, 
Jutahy Júmor - PSDB; Leur Lornanto -
PFL; Lídice da Mata - PC do B; Luiz Eduar­
do - PFL; Manoel Castro -'- PFl:;'Marcelo 
CordeIro - PMDB; Máno LIma - PMDB; 
MIlton Barbosa - PFL; Miraldo Gomes -
PDC; Murilo Leite - PMDB; Nestor Duarte 
- PMDB; Prisco Viana - PMDB; Virgil­
dásio de Senna - PSDB; Waldeck Ornélas 
-PFL, ' 

Espírito Santo. 

Hélio' Manhã~s - PMDB; Lurdi~ha Savig­
non - PT; Nelson Aguiar - PDT; Nyder 
Barbosa - PMDB';" Pedro CeolIn - PFL; 
Rita Camata _ PMDB; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS; Artur da Távola 
-PSDB; Benedita da Silva - PT; Bocayuva 
,Cunha - PPT; Brandão Monteiro - PDT; 
Climéno VeIloso - PMDB; Daso Coimbra 
- PRN; Doutel de Andrade - PDT; Edmil­
son Valentim - PC do B; Ernani Boldrim 
-PMDB; Flavio Palmier da Veiga-PRN; 
Francisco Dornelles - PFL; José Luiz de 
Sá - PL; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas 

Maciel - PDT; Márcio Braga - PDT; Os­
mar LeItão - PFL; Paulo Ramos - PDT, 
Roberto Augusto - PTB; Roberto Jefferson 
~ PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medina - PRN; Simão Sessim -
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; VladimIr Pal­
Il].eira-PT, 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aluísio Vascdn­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PRS; 
Alysson PaulInelli - PFL; Carlos Cotta -, 
PSDB; Carlos Mosconi - PSDB; Cého de 
Castro - PSS; Chico Humberto - PST; Ch­
ristóvam Chiaradia - PFL~ Dálton Canabra­
va - PMDB; ElIas Murad - PSDB, HélIo 
Costa - PRN; Humberto Souto - PFL; 
Ibrahim Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro 
- PRS; José da Conceição - PRS; José Ge­
raldo - PL; José Santana de Vasconcellos 
- PFL; José Ulísses de OlIveira - PRS; 
Lael Varelia -'-- PFL; Leopoldo Bessone -
PMDB, Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; 
Luiz Leal- PMDB, Máno Assad - PFL, 
Mário de OlIveira - PRN; Maurício Campos 
- PL; Mauro Campos - PSDB; Melo Freire 
-PRS; Mello Reis - PMDB; MIlton Reis 
-PTB; Octávio ElísIO - PSDB; Paulo Al-
mada - PRN; Paulo Delgado -PT; Rai­
mundo Rezende - PMDB; Raul Belém­
PRN; Roberto Brant - PRS; 'Roberto VItal 
- PRN, Ronam Corrêa - PFL, Rosa Prata 
- PRS; Saulo Coelho - PSDB; SérgIO Naya 
- PMDB; Sérgio Werneck - PL; Sílvio 
Abreu - PDT; VirgílIO Guimarães - PT; 
Zlza Valadares - PSDB 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif: 
Dommgos - PL; Agripmó de Oliveira 'Lima 
.:.... PFL; Airton Sandoval- PMDB; Antonio 
Carlos Mendes Thame - PSDB'; Antônio 
Perosa - PSDB; Anstides Cunha - PDC; 

. Arnaldo Fana de Sá - PRN, Bete Mendes 
- PSDB; Del Bosco Amaral - PMDB; D'ir­
ce Tutu Quadros - PMDB; Doreto Campa­
nari - PSDB; Eduardo Jorge - PT; Fábio 

, Feldmann - PSDB; Fausto Rocha - PRN; 
Fernando Gasparian - PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; Francisco Amaral -
PMDB, Gastone Righi - PTB; Geraldo 
A\ckmm Filho - PSDB; Gerson Marcondes 
- PMDB; Gumercindo Milhomem - PT; 
Irma Passom - PT; Jayme Paliarin - PTB, 
João Rezek - PMDB; José Camargo -
PFL; José Carlos Grecco -PSDB; José Ge­
noíno - PT; José Maria Eymael - PDC; 
Koyu Iha - PSDB; Leonel JúlIo - PT do 
B; Luiz Gushiken - PT; Luis Inácio Lula 
da Silva - PT; Maluly Neto - PFL; Manoel 
Moreira - PMDB; Michel Temer - PMDB, 
Nelson Seixas - PSDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Ricardo Izar - PL; Roberto Ro­
llemberg - PMDB; Robson Marinho -
PSDB, Samir Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes­
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
GUImarães - PMDB, 
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Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
João Natal- PMDB; Luiz Soyer - PMDB; 
MagUlto Vilela - PMDB; Naphtali Alves 
de Souza - PMDB; Roberto Balestra -
PDC; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Jofran Frejat - PFL, Márcia 
Kubitschek - PRN; Mana de Lourdes Aba­
dia - PSDB; Sigmaringa Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PTB 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas Pinheiro 
- PFL; Júlio Campos - PFL Osvaldo Sobri­
nho - PTB; Percival Muniz - PMDB; Ro­
dngues Palma - PTB; Ubiratan Spinelli­
PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; José Elias -
PTB; Plínio Martins - PSDB; Saulo Queiroz 
-PSDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Antômo Ueno - PFL; Borges da 
Silveira - PDC; Darcy Deitas - PSD'B; 
Dionísío Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski 
- PTB; Euclides Scalco - PSDB; Gilberto 
Carvalho - PFL; Hélio Duque - PDT, José 
Carlos Martinez - PRN; José Tavares -
PMDB; Jovanni Masim - PMDB; Matheus 
Iensen - PTB; Maurício Fruet - PMDB; 
Maurício Nasser - PTB; Nelton Friedrich 
- PDT; Nilso Sguarezi - PMDB; Paulo Pi­
mentel- PFL; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Johnsson - PRN; Santinho Furtado 
- PMDB; SérgIO Spada - PMDB; Walpyr 
Pugliesi - PMDB. , , 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Ávila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Kilster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Luiz Hennque 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato Vianna -
PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; Victor 
Fontana - PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS, Amaury Müller - PDT; Arnaldo 
Pneto - PFL; Carlos Cardmal-PDT; Dar­
cy Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PFL; 
Floriceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti -
PSDB; Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Ivo Lech - PMDB; Ivo 
Mainardi - PMDB; João de Deus Antunes 
-PDS; Jorge Uequed-PSDB; Júlio Costa­
milan - PMDB; Lého Souza - PMDB; 
Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; 
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Osvaldo Bender - PDS; Paulo Mmcarone 
- PTB; Paulo Paim - PT; Rospide Netto 
-PMDB; RuyNedel-PSDB; TelmoKlTSt 
- PDS; Vicente Bogo - PSDB; Victor Fac-
cioni-PDS. 

Amapá 

Geovani Borges - PRN; Raquel Capibe­
ribe -PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 56 Srs. Senadores e 374 Srs. De­
putados. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Há oradores inscntos para o período de 
Breves Comunicações. 

o Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma questão de ordem sobre 
a Ordem do Dia, com fundamento em artigo 
do Regimento Comum do Congresso Nacio­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Para 
questão de ordem Sem revisão'do orador.) 
-Sr. Presidente, formulei questão de ordem 
a V. Ex' na sessão do Congresso Nacional 
de quarta-feira, a qual se referia ao seguinte 
problema: o Governo, com a edição da Me­
dida Provisória n° 193, criou aquela possibi­
lidade que levantei na referida questão de 
ordem. Essa Medida Provisória n° 193, sobre 
prefixação de salános, já deve ter chegado 
ao Congresso Nacional. 

Sr. 'Presidente, considerando que estamos 
na última 'semana do período legislativo do 
semestre que se encerra, naquela questão de 
ordem eu já solicitava a V. Ex', por se tratar 
de matéria relevante, criássemos a possibi­
lidade da tramitação e votação dessa medida 
provisória antes do recesso. 

Sr. Presidente, ao entrarmos em recesso 
deixando de votar uma medida provisória, 
corre-se o prazo, o prazo de o Congresso 
votar é mterrompido pelo recesso, mas o pra­
zo dos 30 dias é contado para o Senhor Presi­
dente da República. Deste,modo, S. Ex' ree­
ditaria essa medida provisória no dia 26 de 
julho e o Congresso seria automaticamente 
convocado para o dia l' de agosto. 

Sr. Presidente, os prazos foram feitos de 
maneira tal que a medida provisória, sendo 
editada hoje, seria reeditada no dia 26 do 
próximo mês, contanto os cinco dias, cairia 
no dia 1° de agosto, portanto, o Congresso 
não seria convocado extraordmariamente. 

No entanto, por se tratar de matéria tão 
importante para a sociedade - a questão da 
política salarial, pergunto, na forma de uma 
questão de ordem, se V. Ex' tomará as medi­
das e as iniciativas necessárias para que, antes 
do recesso, possamos votar esta medida pro­
visória, de preferência rejeitando-a. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa 'esclarece a V. Ex' que não rece­
beu, até agora, nenhuma nova medida provi­
sóna De modo que, oportunamente, dará 
resposta a V. Ex'. 

OSr. Luiz Salomão-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' já está mscrito. 

O Sr. Luiz Salomão - É sobre a mesma 
matéria, porque a medida provisória já está 
publicada no Diário Oficial. É uma questão 
de horas sua chegada aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. Pela 
ordem.) - SI. Presidente, V Ex' poderia 
infonnar o que deve acontecer, tendo em vis­
ta que a Medida Provisória na 193 já está 
publicada no Diário Oficial de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência não teve oportunidade de 
ler o Diário Oficial, mas V. Ex' já disse que 
ela está publicada. De forma que a Mesa vai 
verificar e dará o andamento regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Çarneíro) 
- Com a palavra o nobre Congressista Paulo 
Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreSidente, Sras e Srs Con­
gressistas, num País como o Brasil, onde o 
próprio Presidente da República'não cumpre 
a Constituição, mesmo que tenha jurado 
cumpri-Ia, não é possível esperar que o Cida­
dão comum acate, também, as normas em 

, vigor. 
Todos nós sabemos; nesta Casa, que o Pre­

Sidente da República ---'desgraçadamente pa­
ra o povo brasileiro - chegou ao Poder legiti­
mado pelo voto direto e, hoje, já está ilegiti­
mado, em função das suas medidas adminis­
trativas e das suas medidas na área econô­
mica. 

O Presidente da República pretende divi­
dir a Nação brasileira através de uma espécie 
de terrorismo, fazendo com que cada seg­
mento da sociedade. movido pelp dj:!sespero, 
no "salve-se quem pl!der", proc!lre tratar ou 
enfrentar especificamente o seu problema. 

Também todos nós sabemos e temos espe­
ranças de que brevemente a sociedade brasi­
leira - muito especialmente a classe traba­
lhadora, muito especialmente os servidores 
públicos e os funcionários das estatais -esta­
rá unida para um enfrentamento correto, pa­
ra barrar a entrega do País ao capital estran­
geiro. É preciso que os servidores públicos 
e os servidores das estatais comecem a com­
preender a necessidade de parar, para não 
entregar. 

Em nosso País, Sr. Presidente, o Presiden­
te da República age dessa forma, descum­
prindo a Constituição. 

Trago ao Congresso Nacional não simples­
mente uma opinião pessoal, mas uma certeza 
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que começa a tomar conta da pôpulação do 
Rio de Janeiro. Hoje, todos os jornais estam­
pam entrevistas e notícias a respeito dos se­
qúestros. Faço questão de dizer que já há 
no Rio de Janeiro uma forte suspeição de 
que os seqüestros não Pllssam da mais grossa 
manipulação, com o objetivo de reacender 
discussões a respeito da pena de morte, c~mo 
trazer de novo a esta Casa quadros conserva­
dores que aqui votaram contra a classe traba­
lhadora, votaram contra ·os interesses nacio­
nais e que se utilizam desses expedientes com 
o objetivo de angariar votos. 

É precIso que eles digam como votaram 
na Constituinte, como cumpriram o mandato 
e não venham com esse tipo de expediente. 

Não é possível, Sr. Presidente, que em 26 
seqúestros, não tenha sofrido o sequestrado 
um arranhão e não é possível também que 
um deles permaneça 15 dias num suposto cati­
veiroe se apresente, quando libertado, diante 
das câmaras de televisão como se tivesse acor­
dado naquela hora. Não é possível! E não 
é possível também que o Governador de Es­
tado, o Sr. Moreira Franco, ainda ouse dizer, 
depois da prisão do Sr. Nazareno, Professor 
de Educação Física de um ex-Presidente da 
'República, ouse dizer que o Sr. Nazareno 
não seja um frequentador assíduo do Palácio 
Laranjeiras e do seu Gabinete. 
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Sr. Presidente, V. Ex', além de representar 
o povo do Rio de Janeiro, concorre ao gover­
no desse Estado. Urge que V. Ex', com a 
responsabilidade que tem como Presidente 
do Congresso Nacional, como Senador pelo 
Rio de Janeiro, mobílize as nossas Bancadas, 
para que possamos dar um basta nessa situa-
ção. . 

O Governador Moreira Franco estimula o 
crime organizado; finge reprimir o crime or­
ganizado reprimindo as comunidades caren­
tes, mas protege, no seu Gabinete, um ho­
mem que disse publicamente que ia fazer o 
sequestro para angariar fundos para campa­
nha eleitoral. Esse não é um seqüestro since­
ro, é um seqüestro falso, que tem por fim 
trazer outras.discussões. Não vamos permitir 
estas coisas. 

Sr. Presidente, como já disse, caJJe também 
a V. Ex' a responsabilidade pari! que solucio­
nem'os esta situação do nosso Estado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
LUIZ Salomão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão. do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, desde o início peço a V. Ex' que trans­
creva nos Anais' desta sessão a página do Diá· 

Essa é uma manobra eleitoreira que assusta rio Oficial de hoje, que publica a Medida 
toda a Nação brasileira e. traz a esta Casa, PrOVISÓrIa n° 193, através da qual o Governo 
com o regime de urgênc18,.o Ministro da Jus- dispõe sobre a garantia do salário efetivo, 
tiça Bernardo Cabral para discutir com as e dá outras providências . 

. Lideranças partidárias uma legislação anti-se- Trata-se, na verdade, de mais um absurdo 
qüestro. Isto é um absurdo! Morrem no Rio do Governo Collor de Mello, na medida em 
de Janeiro, diariamente, assassinados com que isto é umll provocação contra a classe 
autoria não identificada, aproximadamente trabalhadora. Digo uma provocação porque 
35 pessoas. Este é o registro. No Rio de Janel- restabelece os tempos dos decretos-leis auto­
ra impera hoje uma dis~arçada guerra civil, ritários do arrocho salarial, aqueles decre­
e o Governador Moreira Franco, que se , tos-leis que foram votados com Brasília sitia­
acumpliciou ao crime organizado, que prote- . da, aqueles deCretos-leis que produziram a 
ge os banqueiros do jogo do bicho, que ~ão maiorreação da classe trabalhadora em nosso 
agentes financeiros do crime organizado, que País, porque- - vejam V. Ex" -, depois de 
têm, no Palácio Guanabara, um Sr. Nazareno propor a livre negociação,.o Governo baixa 
que, reconhecidamente, confessou que pre- uma camisa-de-força e impede, inclusive, que 
tendia fazer um seqüestro para angariar fun- os bons patrões negociem com seus empre­
dos para a campanha eleitoral. Quantos estão gados repasses da Inflação observada. 
angariando fundos para as suas campanhas A Medida Provisória n° 193 propõe are. 
eleitorais através desses meios? composição do poder aquisitivo pelas médias 

Portanto, venho a esta tribuna não só para e· não pelo pico, o que significa maiores per­
denunciar o projeto entreguista do Sr. Collor das salariais ao longo do tempo. Ademais, 
de Melló como para,dizer a todos os Congres- impede que se faça mais que urna livre nego­
sistas que se trama, a partir do RiO de Janelfo, 'ciação por ano, isto é, entre duas datas-base 
uma farsa colocando em risco todos aqueles de um ano e do ano posterior, só pode haver 
que exercem mandato, porque podem ser ob- um único reajuste, o que SIgnifica que não 
jeto de seqüestros e também todos aqueles há liberdade alguma, o que há é a imposição 
que, de urna fonna ou de outra, conseguiram autoritária aos patrões de regras draconianas 
construir um patrimônio. Essa irresponsabi- para a revisão dos salários. 
lidade precisa ser denunciada e V. Ex', corno Não bastasse esse caráter autoritário da 
Presidente do Congresso Nacional, represen- Medida Provisória n° 193, ela contém requin­
tante do povo do Rio de Janeiro, precisa to- tes de perversidade, porque vai calcular o 
mar as providências devidas, para que possa- fator de reposição salarial dia a dia. Não é 
mos barrar um projeto que nos assusta, por- um índice para todo o mês, e sim um índice 
que projeto terrorista que simula o sequestro calculado diariamente a fim de que os paga­
para outros benefícios. mentos efetuados em qualquer dia do mês 

Vamos dar um fim nisto, é preciso que sejam divididos pelo fator de recuperação do 
todos saibam o que vem acontecendo no Rio dia e com isto não haja nenhuma possibi-
de Janeiro e reajam contra isto. !idade de ganho pelos assalariados .. 
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Outro aspecto profundamente autoritário 
da Medida Provisória n° 193 é que ela anula, 
torna nulo, de pleno direito, qualquer acordo 
entre patrões e empregados feito fora dos 
moldes ditados pela medida provis6'ria. 

Não bastasse este absurdo, que é inclusive 
Inconstitucional, corno demonstrarei adiante, 
a medida provisória ameaça os patrões, aque­
les que têm consciência de que é preCISO de­
fender a massa salarial, de que é preciso de­
fender o mercado interno, ameaça esses pa­
trões com prisões e multas cominadas no art. 
U da Lei Delegada n° 4, uma lei que foi 
feita para ser aplicada aos sonegadores e que 
está sendo agora assacada contra patrões que 
ousem, que tenham consciência de fazer acor-
dos salariais com seus trabalhadores. , 

Não bastasse isso, a medida provisória é 
vingativa contra os servidores públicos civis 
e militares, porque os exclui de qualquer tipo 
de revisão, particularmente em função do fa­
tor de reposição salarial. 

Os servidores públicos Civis e milItares, os 
aposentados e pensionistas continuam sujei­
tos à livre negociação fictícia, porque quem 
é que vai negociar com o Governo que tem 
a responsabilidade de pagar os seus salários 
e proventos? 

Trata-se, portanto, Sr. Presidente, de urna 
medida arbitrária, e V. Ex' tem o dever de 
convocar imediatamente a Comissão Mista 
para relatar é repudíar essa medida provi­
s6ria, que, além de tudo, é inconstitucional. 

O art, 7",'XXVI, do capítulo "Dos Direi­
tos Sociais", da Constituição, estabelece cla­
ramente o "reconhecimento das convenções 
e acordos coletivos de trabalho" como um 
direito do trabalhador urbano e rural; e não 
é urna medIda provisória, corno tantas outras 
in'constItucionais, que vai revogar a Consti-
tUição. . 

Trata-se' ile mais um furo, de mais urna 
patuscada desses juristas do Governo Collor 
de Mello que atropelam a ConstitUição em 
ca~a ato legislativo que produzem. 

E por ISSO qqe é essencial, Sr. Presidente, 
- e chamaria a atenção de V. Ex', Sr. Presi­
dente Nelson Carneiro - se convoque ime­
diatamente a Comissão Mista que deverá dar 
parecer sobre a inadmissibilidade e inconsti­
tucionalidade da Medida Provisória n° 193, 
,que já está publicada no Diário Oficial, e que 
V. Ex' e a Mesa do Congresso têm o dever 
de conhecer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LUIZ SALOMÃO EM SEU DIS­
CURSO: 

MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 193, DE 25 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia de Salário Efe­
tivo e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o art 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte medida provisória, 
com força de lei: . 

Art. l° Será assegurada a cada cate­
goria econômica ou profissional, na pri 
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meira data-ba~e respectiva. que ocorrer 
apó~ a data de publIcação desta medida 
provis6ria. a garantIa do salário efetIvo. 

Art 2" Para os efeito~ do dISpostO 
ne~ta medida provi,ória. considera-se: 

I - data-base a data de reajuste anual 
dos ~alário~ e fixação das demais condi­
çõe, de trabalho aplicávei,. pelo período 
de um ano. às condições individuais de 
trabalho. relatIvos a cada categoria eco­
nômIca ou profissIOnal: 

11 -Salário efetivo aquele que asse­
gure. mediante repo,ição de perda, ,ala­
riab, mesmo poder aquiSItiVO do salário, 
no período de vIgência do último acordo. 
convenção ou dissídio coletivo de traba­
lho: e 

III - Fator de recomposição salarial 
(FRS) a unidade de valor para o cálculo 
do ~alárIo efetivo. 

Art 3" O saláno efetivo a que se re­
ferem os artigos anteriores. expresso em 
FRS, será calculado. 

I - dividindo-se o valor do saláno de 
cada mês pela FRS correspondente ao 
dia do efetivo pagamento; e 

11 - extraindo-~e a média aritmética 
do valor, em FRS. dos salários dos meses 
de vigência do último acordo, convenção 
ou db~ídIO coletIva de trabalho; 

§ I" Se o salário houver sIdo pago 
anteriormente, no todo ou em parte, m­
c1usive mediante vales. abonos ou outros 
adiantamento" far-se-á a diVISão de que 
trata o inciso I, utilizando-se o valor do 
FRS correspondente ao dia do efetivo 
pagamento de cada antecipação. 

§ 2" Sem prejuízo do dIreito do em­
pregado à respectiva percepção. não se­
rão computados, no cálculo do salário 
efetivo: 

I - o décimo-terceiro sa1ário ou grati­
fícação equivalente: 

11 - as parcelas de natureza não habi-
tuai; . 

IIl-o abono de férias; e 
IV - as parcelas percentuais inciden­

tes sobre o saláno. 
Parágrafo único. As parcelas percen­

tuais referidas no inciso IV serão aplica­
das após a conversão, em cruzeiros, do 
salário efetivo, na forma do disposto no 
art. 4". 

Art. 4" O Salário Efetivo, calculado 
na forma do disposto no artigo antenor. 
será convertido em cruzeiros, pelo valor 
do FRS correspondente ao últImo dia 
do mês relativo à data-base de que trata 
o art. 1". 

Art. 5" O valor do Fator de Recom­
pOSIção Salarial (FRS) será de Cr$ 1,00 
(um cruzeiro), em pnmeiro de março de 
1989, sendo corrigido pela vanação pro 
rata dia do Índíce de Preços ao Consu­
midor (IPC), calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tístIca (IBGE), correspondente ao mês 
seguinte ao de referência do FRS. 
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§ I" O Ministro da Economia. Fa­
zenda e Planejaménto dIvulgará, no pri­
meiro dia útil de cada mês. tabela atuali­
zada dos valore, do FRS. tomando por 
base o valor e,timado do IPC referente 
aos me,e, que ainda não tenham SIdo 
calculados 

§ 2" O FRS será automaticamente 
extinto em I" de ago,to de 1991. 

Art ó' RespeItada a livre negocia­
ção salarIal entre empregado, e empre­
gadore" n()~ termm, do disposto no art. 
3" da Lei n" g 03U. de 12 de abril de 1990. 
todos e quaIsquer reajuste, ,alariaIs rela­
tivos a cada categona econômica ou pro­
fj:"IOnal ocorrelão: 

I - na data·base referente à respec­
tiva categona profiSSIOnal. e 

11 - uma única vez, entre a data-base 
de cada ano e a data-base do ano imedIa­
tamente poste no r. se assim estiver esta­
beleCIdo no acordo. convenção ou dissí­
dio coletivo de trabalho. 

Art. 7" É vedado o repa,se. aos pre­
ços. dos reajuste, salariaiS de que trata 
esta medida provisória. 

Parágrafo único. A inobservâncIa do 
disposto neste artigo Importará na apli­
cação das penalidade~ prevbtas na alínea 
"a", do art 11, da LeI Delegada n" 4. 
de 26 de ,dembro de 1962. com a reda­
ção dada pelo art. I' da Lei n" 7 7R4. 
de 28 de junho de 191'9, bem assim no 
art. )2 da refenda Lei Delegada, ,em 
preJuízo da, sançõe~ penaIS cabíveis. 

Art. k" Será nulo. de pleno direIto. 
o acordo ou convenção entre emprega­
do, e empregadores que estabeleça repo­
sIção de perda salarial em desacordo com 
o dISpO~tO nesta medida provisória 

Art. li" O disposto nesta medida 
provisória não se aplica: 

I - aos vencimentos. ,01d05 e demais 
remunerações e vantagens pecuniárias 
de serVIdores público, civis e militares. 
da Admimstração Pública Federal dire­
ta, autárquica e fundaCIOnal, bem assim 
aos respectIVOS proventos de aposenta­
dona e às pensões de seus beneficIários; 
e 

II - aos proventos de aposentadoria e às 
pensões pagas pela PrevidêncIa Social. 

Art. 10. O Ministro,da Economia. 
Fazenda e Planejamento expedirá as ins­
truções que se fizerem neces,ária, à'exe­
cução do disposto nesta medida provi­
sóna. 

Art 11 E,ta medIda provIsória en­
trará em VIgor na data de sua publIcação. 

Art 12. Revogam-se a Medida Pro­
VIsória n" 190. de 3 I de maio de 1990 
e as dispo,ições em contrário 

Brasflia, 25 de junho de 1990; 169" da 
Independência e 102" da República. -
FERNANDO COLLOR - Zélia M. Car­
doso de Mello - Antonio Magri. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Embora não tenha recebido ofIcialmente 
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a Mensagem do Presidente, a Mesa já está 
plOvidencIando a remessa a todas as lide­
ranças, para que indiquem os Membros da 
Comis,ão MIsta. 

Na ,essão de amanhã pela manhã, certa­
mente nomeará a Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
DIvaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
PronuncIa o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Srs'. Congressistas, a educação nacion­
bal passou, nas últimas semanas, a ser criti­
cada e qualificada pejorativamente, envol­
vendo ~i~e_r~()s ~rgãos e instituições. 

A Imprensa concentrou-se no noticiárIO da 
prolIferação indisciplinada dos cursos supe­
nores e umversldades sem condições técnicas 
de funCIOnamento, no alto custo do ensino 
pnvado e na precanedade dos estabelecImen­
tos já existentes 

Uma solução mirabolante se anunciou: re­
duzir as atribuições de um órgão governa­
mental, criado por lei, apontado como o vilão 
da estória - O Conselho Federal de Educa­
ção. Sena, segundo os que comungam da 
idéia. a solução, fácil e perfeita, que salvaria 
o Ensino Supenor. 

Se nos detivermos para analisar ~ fato, ob­
,ervaremqs que, no, últImos cinco anos, devi­
do a decretos presidenciais. ficaram proibidos 
requenmento~ de cursos superiores até no­
vembro de 191'9, repnmindo a demanda, res­
tando em tramitação os projetos que se en­
contravam em exame. adicionados aos novos 
requendo5 que, percorrendo todos os Itens 
exigIdos por lei, foram homologados pelo Mi­
nistério da Educação e ratificados por decreto 
preSIdencial. 

Ressalte-se que a fiscalização do funciona­
mento dos estabelecimentos de ensino supe­
TIor é atnbuição específica do Mimstérlo da 
Educação. através de suas delegacias, e. no 
caso dos custos do ensino privado, os !Ilesmos 
estão regulados por medidas provisórias que 
definem as obrigações e as responsabilidades 
das escolas, levando-as, obrigatoriamente, a 
comprovar perante os Conselhos RegionaIS 
de Educação os valores cobrados a título de 
mensalidades. 

Fatalmente. somos induzidos a crer,na exis­
tência de uma movimentação vba,ndo a uma 
reserva de mercado, Impedmdo a, ~ormação 
de novos profiSSIonais. 

Dom Lourenço de Almeida Prado. mem­
bro do Conselho Federal de Educação, t:;m 
artigo publicado no Jornal do Brasil, de vinte 
e dOIS de maio último, comenta: 

"Campanha orquestrada - se bem ou 
mal, não sei - sob a batuta de um maes­
tro bem conhecido, contra o Conselho 
de Educação, vem crescendo nesse cha­
mado Brasil novo, de cuja novidade, ao 
menos, na área educaCIOnal. temos tido 
sérios motivos para duvidar. O grave 
nessa orquestração é que não se tem a 
lucidez para distingUir a instituição 
"Conselho de Educação e sua compo­
sição neste momento. Não que tenha em 
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má conta os atuais componentes do Con­
selho Federal de Educação ( ... )" 

"Mais grave e mais decisiyo para o 
bem geral da educação é pôr em questio­
namento não mais a composição atual 
do Conselho de Educação, mas a signifi­
cação dessa instituição, a sua relevância 
na estruturação de uma verdadeira de-
mocraCia educacional. . 

Uma democracia se funda basicamen­
te em dois suportes: a lei, que restringe 
o personalismo e o conseqúente arbitrá­
rio, e a divisão dos poderes que não só 
permite uma participação maior do povo 
no Governo,.mas evita que a concen­
tração do poder na mão de um só acar­
rete a tirania voluntarista e o risco inva-. 
riável de o detentor da autoridade passar 
a tratar a coisa pública como se fosse 
sua propriedade." 

A lei, segundo Dom Lourenço, não existe 
para confrontar os homens nem para subme­
ter um ao outro, mas sim para definir direitos 
e deveres recíprocos. 

Ao lado da lei, tem-se a divisão dos pode­
res, ou seja, Legislativo, Executivo e Judiciá­
rio, um assegurando a ação e a participação 
de outro. 

O Conselho Federal de Educação surge co­
mo um' ótgão -normativo entre a lei e a escola 
índividuada, não meramente um órgão de as­
sessoria do Ministério, mas como moderador 
e 'aplicador, com tarefa própria e bem deter­
minada; um descentralizador dos poderes 
conceqtrados nos gabinetes ministeriais. 

Esse Conselho teve sua semente lançada 
no Império, vindo a germinar no período re­
publicado, e, em 1961, gerou frutos que fo­
ram colhidos pelo Congresso NacIOnal, que 
oS transformou em norma legal - desde en­
tão, vem cumprindo à risca o preceituado 
naquele instrumento legal, com fidelidade ti 
exação, sem extrapolar em suas atribuições.' 

Sua missão é traçar normas, avaliar e julgar 
ex vi legis, independente do poder, fiel às 
suas origens democráticas. 

Por vezes, a urgência se fazia impenosa, 
mas mesmo assim havia tempo para a refle­
xão frente aos graves problemas educacio­
nais; problemas que se refletiam e se refletem 
numa realidade social dinâmica, em contínua 
mutação, que exige revisão dos dispositivos 
legâís, sem alterar sua essência, adequando: 
os às 'situações que refletem alterações de 
tempo e espaço. 

O Conselho Federal de Educação tem sido, 
indubitavelmente, o canàl de entendimento 
entre a liberdade de ensino e o controle do 
Estado, se,m confrontos, porém procurando 
um ajuste ~útuo. . 

Tudo isso ê feito de modo ponderado, isen­
to de parcialidade ou emoção, serenámente 
à luz da lei. 
. Ainda reportando-nos ao Conselheiro 
Dom Lourenço de Almeida Prado; podemos 
evidenciar: 

"O Conselho, como foi criado e insti­
tuídó pela Lei de Diretrizes e Bases, é 
um órgão até indispensável, pOli vários 

1 ' ~ • 
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títulos, como moderador do Executivo, 
como aplicador e regulamentador das 
leis que, graças a ele, podem ser menos 
terminantes como lugar de reflexão na­
cional." 

Aquele colegado é, em n'osso entender, um 
órgão de assessoramento superior do Minis­
tério da Educação, que busca a verdade e 
o desenvolvimento do processo educativo no 
Brasil, composto por membros que têm aspi­
rações e propósitos comuns, orientados e ba­
lizados pelas normas legais. Sempre procurou 
manter-se eqüisdistante no exame das ques­
tões educacionais', provocando um relaciona­
mento de entendimento e respeito com as 
autoridades vinculadas à educação. 

Seus integrantes, oriundos dos mais diver­
sos rincões de 'nosso País~ antes que heteroge­
nizar, homogenizam: ao conhecimento pro­
fundo dos problemas educacionais, à reputa­
ção inquestionável, junta-se a competência 
para deliberar sobre as matérias propostas, 
além de terem seus nomes sugeridos pelo Mi­
nistro da Educação e serem nomeados pelo 
Presidente da República. 

Longa é a trajet6ria dos processos enviados 
ao Conselho de Educação: há que se observar 
o estudo minucioso de cada pleito, sua análise 
seguida de pareceres emitidos por órgãos 
educacionais e jurídicos, o exame detalhado 
pelas Câmaras e Comissões, até a apreciação 
em plenário, está aberta a todos 'os Conse­
lheiros, em sessão pública 'que conta, na 
maioria das vezes, com audiência externa 
consideravelmente numerosa. Como se não 
bastasse, tais deliberações são passíveis de 
reexame, visando a um aprimoramento ou 
correção. Há de se fazer referência, também, 
à jurisprudência firmada por esse Conselho. 
Quantas sentenças, votos e decisões não ser­
viram de base para outras tantas dúvidas 
apresentadas? E o que dizer de sua compe­
tência terminativa, por força de lei, após cau­
telosas avaliações e análises? Órgão integran­
te da superior estrutura da Educação nacio­
nal, possui, na forma da lei; atnbuições que 
lhe foram deferidas dentro dos princípios de 
descentralIzação administrativa previstos na 
Lei de Diretrizes e Bases, como diplomas 
legais conseqüentes, da mesma forma se pro­
cel1endo pela criação dos sistemas estaduais 
de ensmo, em obediência ao princípio federa­
tivo do País. Como órgão de superior assesso­
ramento do Ministro de Estado e da Presi­
dência da República, com encargos norma­
tivos e de interpretação das leis específicas, 
o que atende aos irrecorríveis interesses da 
EducaÇão nacional, é o harmônico envolver 
das atividades do Conselho e do superior ór­
gão executivo dq País, na área educacional, 
o Ministérig da Educação, bastando o cum­
primento recíproco das prerrogativas que as 
leis lhes conferem e o interesse nacional acon­
selha. 

E os desafios laQçados, a saber-: a univer­
sidade aberta, a educação dos superdotados, 
a utilização da ,informática no processo edu­
cativo, os problemas de alfabetização? Todos 
estes temas foram exaustivamente analisados 
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em seminános, debates; mesas redondas, co­
letando o que de melhor cada um tinha a 
oferecer como experiência no âmbIto cientí­
fico ou cultural. 

À ocasião em que foi submetido ao Con­
gresso Nacional o texto da LeI de Diretrizes 
e Bases, pudemos constatar a profunda preo­
cupação do Conselho, órgão responsável pela 
elaboração do projeto de lei, em 'atender a 
maior parte dos anseios nacionais em termos 
de educação. 

Está se insinuando, com ênfase, a elimina­
ção da autonomia do Conselho Federal de 
Educação. Seus conselheiros são homens de 
notório saber e experiência no campo educa­
cional, vocacIOnados, sem );3erceberem salá­
rios, vantagens ou aposentadoria pelo exer­
cício dessas funções, caracterizando um servi­
ço relevante ao País. Reservado e austero, 
o Conselho realiza suas tarefas produtiva­
mente. 

Segundo Choderlos de Laclos, "por onde 
houver escravidão, não poderá haver educa­
ção". 

O País atravessa momentos de extremas 
dificuldades Não podemos permitir confron­
tos ou julgamentos mjustos. A hora é de so­
mar valores no interesse da criação de um 
sentimento construtivo e de confiança. 

Era o que tinha a dizer, Se. Presidente. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Francisco Amaral. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB -
SP Pronuncia o seguinte discurso.) - Se. 
PreSIdente, Srs. Congressistas, a Rede Ferro­
viária Federal recebeu ordem do. Governo 
para demitir dezoito por cento do pessoal 
do seu quadro, atmgmdo quase onze mil ser­
vidores" adotando como critério cada homem 
por tonelada quilômetro útil nas diversas re­
gionaIS e na administração geral, o que signi­
fica de quatro a quarenta por cento dos efeti­
vos existentes. 

Coube à RegIonal de São Paulo despedir 
4ni1 duzentos e noventa e quatro servidores, 
o que, dada a importância econômica da ativi­
dade ferroviária em São Paulo, resultará num 
sério agravamento pelas dispensas, do atendi­
mento à demanda de transportes, com dificul­
dade para os clientes da empresa e a maior 
presença de caminhões nas rodovias conges­
tionadas, principalmente em demanda à Bai­
xada Santista e à Grande São Paulo. 

Tal enxugamento de dez por cento s6 seria 
admissível se melhorasse o sistema, avaliada 
a ferrovia em termos de densidade de tráfego, 
tonelada por empregado, número de trens 
formádos e produto médio. 

Esses indicadores é que podem induzir a 
uma melhor representação da atividade da 
empresa que, no Estado de São Paulo, alcan­
ça uma extensão limItada, mas assume enor­
me importância, diante da sua pOSIção na ma­
lha ferroviária. 

Por isso, levantam-se sérias preocupações 
q\lanto às medidas tomadas, não tanto pelo 
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numeroso pessoal levado à OCIOSidade. ma5 
porque mibe São Paulo dt! contnbUlr maiS 
eficazmente para a regulandade do transpor­
tt! ferroviário, prmclpalmente porque o sacri­
fício de uma parcela de tunclOnários superior 
a dez por cento do efetivo da Rede Ferro­
viária Nacional instalada no Estado 

Se o sacrifício é imperio~o. que ,eJa impos­
to rac\ünalmente. com,ervados níveiS sati,ta­
tónm de efic\t~ncIa para a organização, aten­
didos os pressuposto, procurados pelo Go­
verno Federal. 

Era o que tínhamo<' a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ncbon Carneiro) 
- Com a palavra o último orador inscnto. 
o nubre Deputado AlOisio Vasconcelos 

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS (PMDB 
- MG. Pronuncia o seguinte di,cun,o Sem 
reVisão do orador) - Sr. Pre,idente, Srs. 
Congressl,ta,. venhu à tribuna tazer um co­
mentáno sobre a situação de certa aflição 
em que ,e encontram os prefeitos das cidades 
pequenas Tudo i~tn por causa do de ,arranjo 
do <;Istema tnbutário. 

A arrecadação do, mumcípios é ba,eada 
no ICM. FPM e impostos municipais. estes. 
em quantias m,igmticante, 

Os município, grande, têm o ICM c os 
municípios pequenos vivem ba<'lcamente do 
FPM - Fundo de Participação dos Muni­
cípIO!> 

Em Minas Gerai,. Sr PreSidente Nelson 
Carneiro, são quinhentos mumcípios Ora. 
eles tiveram, ainda que na alíquota pequena, 
de 0.6, em torno de seb mIlhõe, de cruzeiros 
do FPM, de abnl para maio Agora, de maiO 
para Junho, tiveram apena, quinhentos mil 
cruzeiro" cerca, entáo, de 10''0, ou meno" 
daquele valor 

E evidente que e~<;e recur,o mio vai' dar 
para cobrir sequer a folha de pagamento do 
mê~ de junho 

Sr Presidente. esta situação vai agravar-se. 
porque, no cam econômico L!m que nos en­
contramos. com as medida~ rece,sivas toma­
das pelo Governo Federal. chegou-se ã dimi­
nuição da arrecadação federal. 

Então, qual a proposta? 
E,tou propondo que u Governo Federal 

hu,que a solução para o ca,o e não deixe 
m prefeitos nes,a angú,tia em que pa,~aram 
a viver a partir dt!ste mês. 

Sou municipahsta. defendo os mUnicípios. 
quero estar ao lado dos prefeitos das cidades 
pequenas. Portanto. deixo a id.:!Ia de que se 
faça o cálculo do FPM pela média dos três 
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mese,. o que daria um valor razoável. e. de­
pOiS, a partir do segundo semestre, senam 
feitas as compensações. O que não é pos~ível 
é deixar e"c, prefeitos nessa angústia 

Portanto. Sr. Presidente. t.:,tá aí a minha 
proposta. com uma Idéia clara. matematIca­
mente obJetIva. tirando o, prefeitos da, cida­
de, média, e pequcna~ de uma ,ituação afh­
tiva. 

Espero que o Governo tenha o bom senso 
de acatar esta ,uge,tão ou que apresente ou­
tra mdhor. para que os municipalistas. os 
prefeitos dm, pequenos mUnicípios tenham 
condlçõe, de realizar o seu trabalho indepen­
dente dos sobrc,saltos da vida econômica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sohre a me,a, Mensagens presidencial' 
que ,erão lidas pelo Sr. I "-Secretário. 

São lidas a, ,eguintes 

MENSAGEM N° 95, DE 1990-CN 
(N° 493-90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso NaCIOnal: 

Nos termos do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter ã elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Economia. Fazenda 
e Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo a abm ao Orça­
mento Fiscal da União o crédito suplementar 
de Cr$ 358.098.000,00. para os fins que espe­
cifica". 

Brasília, 21 de Junho de 1990. - Fernando 
Collor. 
EM n" 161 

Em 10-6-90 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública, 
Tenho a honra de submeter à elevada con­

sideração de Vossa Excelência o anexo proje­
to de lei que autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito suplementar de Cr$ 
358.098.000,00 (trezentos e cinquenta e oito 
milhões e noventa e OitO mil cruzeiros) ao 
Orçamento Fiscal da União. Lei n° 7.999, 
de 31 de janeiro de 1990, em favor da Supe­
rintendência de Seguros Privados, autarquia 
vinculada ao Ministério da Economia. Fazen­
da e Planejamento. 

O crédito destina-se, basicamente, !io aten­
dimento de despesas com pessoal e encargos 
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sociais, bem assim com a aquisição de equipa­
mentos destmados ao serviço de mformação 
aos segurados e treinamento e formação de 
recursos humanos, necessános ao desenvol­
vimento das atividades de regulamentação e 
fiscahzação de mercado de seguros e capitali­
zação e da Previdência Pnvada aberta. 

A viabilização do crédito em questão dar­
se-á ã conta das seguintes fontes de financia­
mento. Cr$ mil 

a) Tesouro Nacional - Incorporação da 
taxa de fiscalização dos mercados de seguro, 
capitalização e da PreVidência Privada aber­
ta, autonzada pela Lei n" 7.944, de 20 de 
dezembro de 1989; 331. 707 

b) saldos de exercícios anteriores recursos 
diversos 26.391 

TOTAL 358.098 

Cumpre-me informar, ainda, que o crédito 
solicitado está de acordo com o artigo 43. 
§ I", inCISOS I e n, da Lei n" 4.320, de 17 
de março de 1964, obedecidas as prescrições 
do artigo 167, inciso V, da Constituição Fe­
deral. 

Aproveito a oportunidade para reiterar os 
protestos do meu mais profundo respeito. -
Zélia Maria Cardoso de Mello, Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento. 

PROJETO DE LEI N' 7, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União o crédito suo 
plementar de Cr$ 358.098.000,00, para 
os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica o Poder Executivo autori­

zado a abnr ao Orçamento Fiscal da União, 
Lei n° 7.999, de 31 de janeiro de 1990, em 
favor do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o crédito suplementar de 
Cr$ 358 098.000,00 (trezentos e cinqúenta e 
oito milhões e noventa e oito mil cruzeiros), 
para atender a programação constante do 
anexo I desta lei. 

Art. 2" Os recursos necessários à execu­
ção do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação do excesso de arrecadação 
de recursos vinculados do Tesouro Nacional 
e de saldos de exercícios anteriores da enti­
dade de administração federal indireta, na 
forma do anexo 11 desta lei. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília (QF). de de 1990. 
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t.MEXC 11 
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Lel Nº 7 999, de 31 ãe janeiro de 1990 

Eati~a a receita e fixa a despesa da 
União para o e~ercicio financeiro de 

1990 
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MENSAGEM N' 97, DE 1990-CN 

(N' 503/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter â elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra do Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, relativa a projeto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União crédito s).iplementar 
de Cr$ 10.000.000.000,00, para os fins que 
especifica" . 

Brasília, 26 de junho de 1990. - Fernando 
Collor 

E.M n' 165/90 
Em 26-6-90 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública 

Tenho a honra de submeter a elevada con· 
sideração de Vossa,Excelência o anexo Proje· 
to de Lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito suplementar ao Orçamento 
da União - Seguridade Social (Lei n' 7.999, 
de 31 de janeiro de 1990), no valor de Cr$ 

.. ~~~~ ... 'j~iblr::.lU it~ !\Ct<\1 Sfi·,:.i 
I3lU-WI,l"":'",fA'õí,":" 
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10.000.000 000,00 (dez bilhões de cruzeiros), 
em favor do Ministério da Ação Social, desti­
nado ao atendimento das necessidades do 
Programa Nacional de Leite para Crianças 
Carentes, até o fmal do exercícIO. 

2. Referido Programa tem como objetivo 
a distribuição de leite a crianças com idade 
até seis anos, pertencentes a famílias com 
renda mensal de até dois salários mínimos, 
visando reduzir o índice de mortalidade in­
fantil e proporcionar, através do reforço nu­
tncIOnal, condições adequadas ao seu pleno 
desenvolvimento. 

3. Os recursos necessários ao atendimento 
destas despesas são provenientes do excesso 
de arrecadação das receitas do Tesouro Na­
cional - Finsocial, já referenciado na E.M. 
n" 144, de 5 de junho de 1990, deste Minis­
tério, nos termos do artigo 43, parágrafo 1', 
mClso 11 e parágrafo 3°, da Lei n° 4.320, de 
17 de março de 1964, obedecidas as prescri­
ções do artigo 167, inciso V, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelêncfa os votos do 
meu mais profundo respeIto. - Zelia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra da Economia, Fa· 
zenda e Planejamento. 
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PROJETO DE LEI N' 8, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suple· 
mentar de Cr$ 10.000.000.000,00, para 
os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' Fica o Poder Executivo autori­
zado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n° 7.999, de 31 de janeiro de 1990), em 
favor do Ministério da Ação Social, crédito 
suplementar no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), 
para atender â programação constante do 
Anexo I desta lei. 

Art 2' Os recursos necessários â execu· 
ção do disposto no artiro anterior são prove­
nientes do excesso de arrecadação das recei­
tas do Tesouro Nacional, nos termos do arti­
go 43, §§ 1', inciso' 11, e 3', da Lei n' 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 3' Esta lei entrará,em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contráno. 

Brasília' 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(*) LEI N° 7.999, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1990 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

/ 11 Ir! .,1 1 / I !~ OI' ~!' ! .-.... ?ncP ._.-......... _ .. ---.-..... ---.. --.•. --.-. 

LEI N° 4.320 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Es­
tados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

, / / 

MENSAGEM N' 98, DE 1990·CN 
(N' 504/90. na origem) 

. Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional~ . 

Nos termos do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter â elevada 
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deliberação de Vossas Excelências, acompa­

nhado de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, relativa a projeto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­

mento Fiscal da União crédito suplementar 
de Cr$ 5.800.000.000,00, para os fins que es­
pecifica". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Brasília, 26 de junho de 1990. - Fernando 
Collor. 
E M n° 166/90 

Em 26 de junho de 1990 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública 
Tenho a honra de submeter a elevada con­

sideração de Vessa Excelência o anexo proje­
to de lei de abertura de crédito suplementar 
de Cr$ 5.800.000,000,00 (cinco bilhões e oito-

Junho de 1990 

centos milhões de cruzeiros), em favor do 
Ministério da Edu~ação e da Presidência da 
República. 

2. Referidos recursos destinam-se a asse­
gurar o cumprimento dos compromissos com 
o programa de concessão de bolsas de estudo 
e de pesquisa; a cargo das instituições a seguir 
discriminadas, atendendo aos gastos até o 
mês de ag,!sto, inclusive: 

Cr$ m11hOes 

Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nivel Superior -
CAPES/MEC 
Conselho Nacional de Desenvol­
vimento C1ent if1co e Tecnoh1-
gico - CNPQ/PR 

2.400,0 

3.400,0 

3. Os cálculos foram feitos considerando: -quantitat~vo físico de bolsas: 

Pafs Exterior Total 

CAPES/MEC 
CNPQ/SCT-PR 
TOTAL 

/ 15.841/ 
40.610 
56.451 ", 

2.190/ 
3.500 ~ 
5.690 

- valor unitário das bolsas no País vincu­
ladas ao salário dos professores universitários 
(preço de junho/90) 

- gastos com bolsas no exterior à taxa de 
câmbio de junho/89. 

4. As despesas decorrentes do presente 
crédito correrão à conta do excesso de arreca­
dação de recursos do Tesouro Nacional, já 
referenciado na E M n° 144; de 5 de junho 
de 1990; deste Ministério; nos termos do art. 
43; § I", inciso lI; da Lei n° 4.320; de 17 
de março de 1964; obedecidas as prescrições 
do art. 167; inciso V, da Constituição. 

5. Renovo a Vossa Excelência os votos do 
meu mais profundo respeito. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra. 

PROJETO DE LEI N° 9, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a"abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suple­
mentar de Cr$ 5.800.000.000,00, para os 
fins que especifica. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei n° 
7.999, de 31 de janeiro de 1990), em favor 
do Ministério da Educação e da Presidência 

18.031 
44.110 
62.141, 

da República, crédito suplementar no valor 
de Cr$ 5.800.000.000,00 (cinco bilhões e oito­
centos milhões de cruzeiros), para atender 
à programação constante do Anexo I desta 
lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execu­
ção do disposto no artigo anterior serão pro­
venientes do excesso de arrecadação das re­
ceitas do Tesouro Nacional, nos termos do 
art. 43, §§ 1', inciso lI, e 3°, da Lei n' 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
'de sua publicação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(*) LEI N° 7.999, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
Unillo para o exercício financeiro de 
1990. 

LEI N° 4.320 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos es· 
tados, dos municípios e do Distrito Fe· 
deral. 

MENSAGEM N' 99, DE 1990-CN 
(N' 505/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral tenho a h'onra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhada de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Fazenda, o' anexo pro­
Jeto de leI que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar de Cr$ 5.154000000,00, para 
os fins que especifica". 

Brasília, 26 de junho de 1990. - Fernando 
CoIJ01' • 

EM n° 167 
26-6-90 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
.' pública: 

Tenho a honra de submete~ ~ elevàda con­
sideração de Vossa Excelêi1ch o anexo proje-
to de lei que autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédIto suplementar ao Orçamento Fis­
cal da União (Lei n" 7 999, de 31 de janeiro 
de 1990), no valor de Cr$ 5.154.000.000,00 
(CInCO bilhões cento e cInquenta e quatro mi­
lhões de cruzeirqs), objetivando o atendi­
mento de despesas ,que. serão r\!aljzadas pela 
Justiça Eleitoral com aS;f!lei,Çõçs maJQritánas 
e proporcionais do corrent~ ano. 

2. Esclareço a Vossa Excelência que o 
crédito imcIalmente proposto totaJiza Cr$ 
7.004,6 milhões, sendo que deste montante, 
Cr$ 3.715,0 milhões correspondia, segundo 
o TrIbunal Superior Eleitoral - TSE, à soma 
das previsões apresentadas pelos 26 (vinte 
e seis) Tribunais Regionais Eleitorais, para 
fazer face às despesas com a Coordenação 
e .Supervisão das Eleições, e o restante, Cr$ 
3.289,6 milhões, destinavam-se à Manuten­
ção do Serviço de Processamento de Dados, 
que é admInistrado pelo próprio TSE. Ambas 

5 154,0 milhões, dos quaIS Cr$ 3.525,0 mi­
lhões se destmam à Coordenação e Super­
visão das Eleições e Cr$ 1.629,0 milhão à 
Manutenção do SerVIço de Processamento de 
Dados. 

5. Os recursos necessários ao atendimen­
to destas despesas são provenientes do exces­
so de arrecadação das receitas do TesourQ,. 
NaCIOnal - Recursos Ordinários, Já referen­
ciado na EM n" ~44, de 5 de Junho de 199.0\ 

. deste ministério, nos termos do art. 43, § 
Iv, inCISO lI, da Lei n" 4.320, de 17 de março 
de 1964, obedecidas as prescnções do art. 
167, inCISO V, da Constituição. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de meu mais profun­
do respeito. - Zélia Maria Cardoso de Mello, 
Ministra da Economia, Fazenda e Planeja-
mento. 

PROJETO DE LEI N",lO, DE 1990-CN 

as despesas foram analisadas e aprovadas pe- ' 
lo Tribunal SuperIor Eleitoral, em sessão de 
17-05-90. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União_'Oréd~o :,uple­
mentar de Cr$ 5.154.000.000,00 (cinco 
bilhões cento e cinquenta e quatro mi­
lhões de cruzeiros), para os fins que espe­
cifica. 

3. Entretanto, em face da relevância do 
assunto e consIderando as dIficuldades do Te­
souro Nacional, procedeu-se a uma reumão 
entre representantes deste ministério e da di­
retoria do Tribunal Superior Eleitoral, com 
o propósito de reduzir o valor do crédito a 
níveis mais restritos, sendo solicitaoo um ree­
xame de todos os itens apresentados. 

4. Após essa análise, o TSE encaminhou 
proposta de redução', no valor de Cr$ 1.850,6 
milhão, resultando no crédito final de Cr$ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica o Poder Executivo autori­

zado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n" 7.999, 31 de JaneIfo de 1990), em 
favor da Justiça Eleitoral, crédito suplemen­
tar no valor de Cr$ 5.154.000.000,00 (cinco 
bilhões, cento e cinquenta e quatro milhões 
de cruzeiros), para atender à programação 

. constante do anexo I desta lei. 
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Art. 2" o~ recursos neces~ári05 à execu­
ção do disposto no artigo anterior ~ão prove­
niente!> do excesso de arrecadação das receI­
tas do Tesouro Nacional. no~ termos do art 
43, ~s 1'. inciso lI, e 3", da Lei n" 4.320, 
de 17 de março de 196--1-. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art 3" Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação 

Art. 4" Revogam-se a~ diSpOSições em 
contrário 

Bra~ilia. 

Junho de 1990 

2. A neces~ldade do aporte adicional de 
recursos ao Mimsténo do Exército num mon­
tante de Cr$ 3.300.000.000,00, é suficiente 
para atender apenas a compromissos urgen-
te~, vez que o Te~ouro Nacional não com­
porta de Imediato um ônus maior Tal aloca­

Cri I.~~,~O ção destma-se, fundamentalmente, a atender 
'-____ .. _______________________ . ______________________ -------------.{ gastos com etapa de alimentação (Cr$ 

I ';'['ll.ll~,mm mmn ~11IHOi!I .. , 1 1500.000 000,00), combustíveis e lubrifican-
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LEGISLAÇ'AO CITADA 

LEI N" 7 '!'!9. 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1990. 
.................................................... 

LEI N" 4.320 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Es­
tados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

Ml:NSAGEM N' 100, DE 1990-CN 

(N' 506/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros de 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 61 da ConstitUição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências. acompa· 

._----_." .. _--_ ... _---_ .... -

nhado de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de E~tado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo abrir ao Orça­
mento Fiscal da Umão crédito suplementar 
de Cr$ 4.500.000.000,00, para os fms que es­
pecifica". 

Brasíha, 26 de Junho de 1990. - Fernando 
Collor 

EM. n" 168 
Em, 26 de Junho de 1990 

Excelentí~slmo Senhor Pre!.idente da Re­
púbhca: 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
.sideração de Vossa Excelência o anexo proJe­
to de lei que autoriza o Poder Executivo a 
abnr crédIto suplementar ao Orçamento Fis­
cal da União, no valor de Cr$ 
4500.000 000,00 (quatro bIlhões e quinhen­
tos milhões de cruzeiros), em favor dos Minis­
térios do Exército. da Mannha e da Aeronáu­
tica. destinado a atender despesas imposter­
gáveis emanadas das ações a cargo destes Mi­
nistérios. 

3. Aos Ministérios da Aeronáutica e da 
Marinha, é proposta a concessão de crédito 
adicional de Cr$ 1.200.000.000,00. para aten­
der ga~tos inadiáveis com a etapa de alimen­
tação, cabendo a cada uma a parcela de Cr$ 
600 000.000.00 

4 .. Os recursos a serem utihzados, para 
viabilizar o àtendimento destas despe~as, são 
provementes do excesso de arrecadação das 
receitas do Tesouro Nacional, já referenciado 
na E M. n" 144, de 5 de Junho de 1990, deste 
Ministério, nos termos do artigo 43, § 1". inci­
,0 lI, da Lei n" 4.320 de 17 de março de 
1 '!64, obedecidas as prescnções do artigo 167, 
item V, da Con~titUlção. 

Renovo a Vossa ExcelênCia os votos do 
meu maIs profundo respeito. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra. 

PROJETO DE LEI N" 11, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suple­
mentar de Cr$ 4.500.000.000,00, para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1". Fica o Poder Executivo autori­

zado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n" 7 999, de 31 de janeiro de 1990). em 
favor dos Ministérios do Exército, da Mari­
nha e da Aeronáutica, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 4.500.000.000,00 (quatro bi­
lhões e quinhentos mIlhões de cruzeiros). pa­
ra atender à programação constante do Ane­
xo I desta leI. 

Art. 2" Os recursos necessános à execu­
ção do disposto no artigo anterior são prove­
nientes do excesso de arrecadação das recei­
tas do Tesouro Nacional, nos termos do arti­
go 43, §§ 1", inciso lI, e 3", da Lei n" 4.320. 
de 17 de março de 1 '!64. 

Art. 3" Esta lei entra em vIgor na data 
de ~ua publicação 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 







Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 27 3323 

LEGISLAÇãO CITADA 

(*) LEI Nu 7.999. 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1990. 

O PresIdente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu ~anciono a ~eguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Comuns 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. lu Esta lei esttma a receita e fIxa 
a despesa da União para o exercício fman­
celro de 1990, compreendendo: 

I -- o Orçamento Fiscal referente aos Po­
deres da Umão, seus fundos, órgãos e enttda­
des da Administração Direta e Indireta, in­
clusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público; 

II - o Orçamento da Seguridade Social, 
abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da Administração Direta ou Indi­
reta, como os fundos e fundações instituídas 
e mantIdas pelo Poder Público; 

111 - o Orçamento do Investimento das 
empresas que a União, direta ou indireta­
mente, detém a maIOria do capital social com 
direito a voto. 

TÍTULO II 
Dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CAPÍTULO I 
Da Estimativa da Receita 

SEÇÃO I 
Da Receita Total 

Art. 2u A receita total é estimada, no 
mesmo valor da despesa total, em NCr$ 
5.146.420.107.000,00 (três trilhões, cento e 
quarenta e seIs bIlhões, quatrocentos e vinte 
milhões e cento e sete mil cruzados novos). 

Art. 3" Observado o disposto no artigo 4" 
as receitas que decorrerão da arrecadação de 

tributos, contribuições e de outras receitas 
correntes e de capital, previstas na legislação 
vigente, discnminada na Parte 11, em anexo 
a esta lei, são estimadas com o seguinte des­
dobramento: 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI Nu 4.320, 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Fi· 
nanceiro par'à elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Es· 
tados dos Municípios e do Distrito Fe· 
deral. 

(Retificação da publicação no DO de 
(23-3-64) 

MENSAGEM N" 101, DE 1990·CN 
(N° 507/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, relativo a projeto de lei que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da Segundade Social da União crédito 
suplementar de Cr$ 3.300.000.000,00, para 
os fins que especifIca". 

Brasilía, 26 de junho de 1990. - Fernando 
Collor. 
E.M. n° 169 

Em 26 de junho de 1990 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública: 
Tenho a honra de submeter a elevada con­

sideração de Vossa Excelência o anexo Proje­
to de Lei, que autoriza o Poder ExecutIvo 
a abrir crédito suplementar ao Orçamento 
da União (Lei n°.7.999, de jl de janeiro de 

1990), no valor de Cr$ 3.300.000.000,00 (três 
bilhões e trezentos milhões de cruzeIros), em 
favor do Ministério da Educação. 

2. O crédito destina-se à atualização das 
dotações alocadas ao programa de Alimen­
tação Escolar, a cargo da Fundação de Assis­
tência ao Estudante - F AE. 

3. Os recursos necessários ao atendimento 
dessas despesas serão provenientes do exces­
so de arrecadação das receitas do Tesouro 
Nacional, já referenciado na E. M. n° 144, 
de 5 de junho de 1990, deste Ministério, nos 
termos do artigo 43, § 1°., inciso 11, e § 3° 
da Lei n" 4320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas as prescrições do art. 167, inciso 
V, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência os votos do 
meu mais profundo respeIto. - Zélia Maria 
Cardoso Mello, Ministra 

PROJETO DE LEI N° 12, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
orçamento da Seguridade Social da União 
crédito suplementar de Cr$ 
3.300.000.000,00 para os fins que espe· 
cifica. 

O Congresso Naciçmal decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autori­

zado a abrir ao orçamento da Seguridade So­
cial da União (Lei n° 7.999, de 31 de janeiro 
de 1990), em favor do Ministério da Educa­
ção, crédito suplementar no valor de Cr$ 
3.300.000.000,00 (três bilhões e trezentos mi­
lhões de cruzeiros), para atender à progra­
mação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execu­
ção do disposto no artigo anterior são prove­
nientes do excesso de arrecadação das receio 
tas do Tesouro Nacional, nos termos do art. 
43, §§ 1°, inciso lI, e 3°, da lei n° 4.320, de 
17 de março de 1964. 

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publciação. 

Art. 40 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
Brasília, em 
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, LEGISLAÇÃO CITADA 
(~) LEI N" 7.999, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1990. 

LEI N"4.320 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Fi· 
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Es­
tados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

(Classificação da publicação no D.O de 
23-3-64) 

Na ementa, onde se lê: ... e balanços da 
União, dos Estados, .. - Leia-se: .. e balan­
ços da União, dos Estados, ... 

No Preâmbulo, onde se lê:. decreta e 
eu sanciono: Leia-se: ... decreta e eu sancio­
no a seguinte Lei: 

No art 14, onde se lê: . serão consig­
nadas doações próprias. Leia-se: .. serão 
consignadas dotações próprias 

MENSAGEM N° 102, DE 1990-CN 
(N° 508/90. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso NaCIOnal: 

Nos termos do art1go 61 da Constituição 
Federal. tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de MotIvos dos Senhores 
Ministros de Estado da Infra-Estrutura e da 
Economia, Fazenda e Planejamento, o anexo 
projeto de lei que "autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito especial de Cr$ 12.000.000.000,00, 
para 05 fins que especifica". 

Bra~ilia. 26 de junho de 1990. - Fernando 
Collor. 

EM n" 176f90 
Em 26 de junho de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Re­
pública. 

A crise financeira que atmgiu o Departa­
mento NaCIOnal de Estradas de Rodagem -
DNER. no; últimos ano~. desencadeou uma 
progreSSIVa redução nos níveis de conserva­
ção de rodoviais federai; e a descontmuidade 
nos trabalhos de restauração, ocasionando 
um acelerado proce~so de degeneração da 
pavimentação. 

2 Ao desmvestimcnto no setor somam-se 
os efeit(J~ do tráfego pesado e das precipi­
tações pluviométricas anormais, registradas 
em va~tas regiões do país no biênio 
1988flY89, o que acentuou o comprometi­
mento da malha rodoviária em diversos Esta­
dos da Federação. Nes~es estados, tem se 
veriÍlcado com frequência segmentos danifi­
cados <,m situação de pré-colapso e colapso, 
responsáveiS por restnções e até pela inter­
rupção do tráfico de veículos, em decorrência 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

de acidentes geológico-geotécnicos causado­
res, em muitos casos. de vítimas fatais. 

3. Submetido aos efeitos das restrições nos 
investimentos e da ação destrutiva do tráfego 
e das intempénes, o patrimônio rodoviáno 
federal vem sendo depreciado a custos injus­
tificadamentc elevados para a sociedade bra­
sileira. 

4. Em face dessa situação, a Secretaria Na­
cional de Tran;portes, órgão integrante do 
Ministério da Infra-Estrutura. procedeu à 
Inspeção de toda a rede rodoviária sob a juris­
dição federal, através do DNER, identtfican­
do os problemas específicos dos diversos tre­
chos críticos e as soluções apropriadas, com 
a quantificação dos seus respectivos custos. 

5. O diagnóstico realIzado evidenciou a 
necessidade da implementação de um progra­
ma emergencial de recuperação de rodovias 
federais, abrangendo uma extensão de cerca 
de 15.000 km, cujo primeiro módulo. para 
mício imediato, foi dimensionado em doze 
milhões, em função das po~slbi1idades orça­
mentárias da União, correspondendo a cerca 
de 40% de todo o programa. Os recursos 
necessários à conclusão do programa serão 
viabilizados pela União, no menor prazo pos­
sível. contando inclusive com o financiamen­
to do Banco MundIal, onde o pleito encon­
tra-se em adiantada fase de negociação. 

6. O escopo do programa delIneado privi­
legia a recomposição e 1mpermeabilização 
dos revestimentos asfálticos em segmentos 
críticos, além da manutenção da drenagem 
e da smahzação horizontal, de modo a inter­
romper o curso do processo de degradação 
que ora se observa, constituindo-se na pri­
meira fase de um programa mais amplo de 
restauração regular de rodovia, capaz de pro­
porcionar a plena recuperação estrutural dos 
pavimentos danif1cados. 

7 O seu baixo custo médIO de implantação 
corresponde a Cr$ 1,7 milhãofkm, por se tra­
tar de uma etapa prelIminar que antecederá 
aos programas normais de restauração, os 
quais, por agregarem às rodovias um período 
de vida útil de cerca de dez anos, registram 
custos médiOS de Cr$ 6,6 milhõesfkm, deman­
dando investimentos de maior vulto ainda 
não devidamente equacionados. 

8. Cabe enfatizar, Senhor Presidente, que 
o desencadeamento do Programa Emergen­
cial que ora se propõe deverá ocorrer de ime­
diato. sob pena de sua inviabllização, uma 
vez que exigirá um prazo de seis meses de 
execução, correspondente ao atual período 
de estiagem que se encerrará no mês de outu­
bro próximo, em grande parte do território 
nacIOnal. 

9. Diante da gravidade e premência do as­
sunto focalizado, submetemos à elevada con­
sideração de Vossa Excelência a decisão de 
encammhar ao Congresso Nacional, em cará­
ter de urgência, projeto de lei propondo a 
abertura de crédito especial no montante de 
doze milhões, em favor do subprojeto de âm­
bito nacional "Restauração Emergencial de 
Rodovias Federais", a cargo do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER. com vistas a atender à emplemen-
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tação do programa mencionado, o qual certa­
mente responderá à expectativa de elevação 
dos atuais níveis de fluidez, segurança e con­
fiabllidade do sistema de transporte rodoviá­
rio nacional, no curto prazo. 

10. Os recursos necessários ao atendimen­
to destas despesas são provenientes do exces­
so de arrecadação das receitas do Tesouro 
Nacional, nos termos do artigo 43. § 1°, mciso 
11. e § 3" da Lei n° 4.320~rle 17 de março 
de 1964, obedecidas as prescrições do artigo 
167, inCISO V, da Constituição, já referen­

Ciado na EM n" 144, de 5 de Junho de 1990, 
do Ministéno da Economia, Fazenda e Plane­
Jamento. 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
var a Vossa ExcelênCIa os protestos do nosso 
mais profundo respeito. - Ozires Silva, Mi­
nistro de Estado da Infra-Estrutura - Zélia 
Maria Cardoso de Mello, Ministra de Estado 
da Economia, Fazenda e Planejamento. 

PROJETO DE LEI N° 13, DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito espe­
cial de Cr$ 12.000.000.000,00 para os fins 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica o Poder Executivo autori­

zado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n" 7.999, de 31 de janeiro de 1990), em 
favor do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, crédito especial no valor de 
Cr$ 12.000000.000.00 (doze bilhões.de cru­
zeiros) para atender à programação constante 
do Anexo I desta lei 

Art. 2° Os recursos necessários à execu­
ção do disposto no artigo enterior são prove­
nientes do excesso de arrecadação das recei­
ta, do Tesouro NaCIOnal, nos termos do arti­
go 43, §§ 1", inciso lI, e 3° da Lei n° 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 3" Esta lei entrará em vigor na data 
de sua pubhcação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 
Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(*) LEI N" 7.999, 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1990. 

LEI N" 4.320 
DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui normas gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Es­
tados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

(Retificação da publicação no DO de 
23-3-64) 

Na ementa, onde se lê .... e balanços da . 
União, dos Estados, ... --

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-- As mensagens que acabam de ser lidas 
encaminham projetos de leI que tratam de 
abertura de crédito. 

-- De acordo com as normas sugeridas por 
esta Presidência e acatadas pelo Plenário, de­
ver'ão. os Projetos de LeI nOs 7 a 13" de 
1990-CN, ser apreciados e~ sessão conjunta 
e distnbuídos à ComIssão Mista de Orçamen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Tendo em vIsta a criação, através da Reso­
lução n° 6, de 1989-CN, de autoria do Depu­
tado Paulo Ramos e" outros Srs. Parlamen­
tares, de ComIssão Parlamentar Mista de In­
quérito, composta de 11 deputados e 11 sena­
dores, destinada a apurar denúncias constan­
tes do livro "A fundação Roberto Marinho", 
envolvendo o Sistema Globo de Rádio e Tele­
visão bem como alguns ministérios, a Presi­
dência, de acordo com as mdIcações das 1ide­
ranças, designa, para integrarem a -referida 
comissão, os Srs: 
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DEPUTADOS 

Antonio Mariz 
Prisco Viana 
Renato Vianna 
Tidei de Lima 
Eraldo Tinoco 
Adolfo Oliveira 
Jayme Santana 
Paulo Ramos 
Jorge Arbage 
Eurico Ribeiro 
Gastone Righi 

SENADORES 

Mauro BenevIdes 
Francisco Rollemberg 
José Fogaça 
Meira Filho 
Odacir Soares 
Edison Lobão 
Afonso Arinos 
Wilson Martins 
Carlos De 'Carli 
Antônio LUIZ Maya 
João Castelo 

Nos termos do § 3° do art. 76 do Regimento 
Interno do Senado Federal, primeIro subsi­
diário do regimento comum, o prazo de 210 
dias estabelecido pela resolução se encerrará 
em 12 de outubro vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Esgotou-se no dia 24 do corrente o prazo 
de 30 (trinta) dias, preVIsto no parágrafo úni­
co do art. 62 da Constituição, sem que tenha 
sido transformada em lei, perdendo, portan­
to, sua eficácia, desde a edição, a Medida 
PrOVIsória n° 186, de 23 de maio de 1990, 
que estabelece as hipóteses nas quais fica sus­
pensa a concessão de medidas liminares. 

A PresIdência fará a devida comunicação 
ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- A Mesa pede a colaboração do Plenário 
no sentido de que fiquem atentos ao prosse­
guimento da sessão. (Pausa.) 

-- A Presidência comunica ao Plenáno ter 
haVido incorreção nos avulsos da Ordem do 
Dia de hOJe. 

A matéria constante do item 4 da pauta 
está em fase de votação, e não em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr 1" Secretáno 

É lIdo o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.693, DE 1990-CN 

Requeiro lllversão da pauta para que o 
ítem n° 4, seja submetido ao Plenário em últi­
mo lugar. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1990. -­
José Tavares. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Em votação o requenmento, na Câmara 
dos Deputados 

O Sr. José Genoíno -- SI. Presidente, só 
para esclarecer: as medidas têm preferê~cia? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- As medidas terão preferência claro . 

A Resolução n" 1, em seu art 16, diz o 
seguinte: 

"Faltando cinco dias para o término 
do prazo do parágrafo único do art. 62 
da Constítuição Federal, a matéria será 
apreciada em regime de urgência, sendo 
a sessão prorrogada, automaticamente, 
até deCisão finaL" 

Nenhuma maténa, portanto, pode ser 
apreCiada antes da votação das três medidas 
provisórias, cujo prazo termina no dia 30 do 
corrente. 

Em votação o requerImento, na Câmara 
dos Deputados. 

Os Srs Deputados que o aprovam queIram 
permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o requerimento no Senado Fe­

deral 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado 
Aprovado o requerimento, será cumprida 

a deliberação do Plenário 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campamha.) -- A Mesa pede 
a colaboração dos Srs Congressistas para que 
possamos dar continuidade aos trabalhos e 
para que amanhã não surjam dúvidas Se os 
grupos que estão aqui diante da Mesa se dis­
solverem, será fácil prosseguirmos a sessão. 
Peço aos Srs. Deputados Paulo Ramos e Vic­
tor FaCCIOni que dIssolvam os grupos, a fIm 
de que o Plell.áno possa acompanhar os deba­
tes. (Pausa.) 

Deputado Paulo Ramos, acabei de fazer 
um apelo a V. Ex' e aos outros Congressistas 
que estão aí conversando, para que prestem 
atenção à Ordem do Dia. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-=- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT -- SP. Pela 
ordem.) -- Sr. Presidente, com base no art. 
33 do Regimento Interno, pergunto a V. Ex' 
se houve publicação dos avulsos relacionados 
com as Medidas Provisórias nOs 187 e 188, 
itens 1 e 2 da pauta, respectIvamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- A Mesa esclarece a V. Ex' que os avulsos 
foram amplamente divulgados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 1: 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nU 187, de 30 de maio de 1990, 
que dispõe sobre a competência das au-
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toridades que menciona. (Mensagem n" 
R5/90-CN.) 

- Dependendo de Parecer a ~er-pro­
tendo em PlenárIo. 

Com a palavra o nobre Congressista Anto­
nio de Je~us, para proferir parecer. 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB -
GO Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Sr~. CongressIstas, o Senhor Presldnete da 
República, com base no art. 62 da Consti­
tUIção, ~ubmete à deliberação do Congresso 
NaCIOnal a Medida Provisória n" 187, de 30 
de maio de 1990, que tem por objetivo trans­
ferir as atribuições dos titulares dos cargos 
extintos por força do dIsposto no art 25 da 
Lei nU IU/2H, de 12 de abril de 1990, aos titula­
re!> dos órgãos referidos no art. 1", parágrafo 
único, alínea c, e ao~ ocupantes dos cargos 
mencionados nos arts. 24 e 26, mciso I a IV, 
daquela mesma lei. 

De acordo com a Exposição de Motivos 
n" 129-A, de 29 de maio de 1990, assinada 
pelo, ·Sn,. Mmistros da Justiça e da Econo­
mIa, Fazenda c Planejamento, que acompa­
nha a Mensagem PresidenCIal n" 446, de 31 
de maio de 1990, a medida "tem por finali­
dade precípua espantar dúvidas suscitadas 
quanto à transferência, para os Titulares dos 
cargos de Mmistros de Estado e Secretários 
da Presidência da República, relativamente 
às competêncIa, prevIstas na legislação espe­
cial', atribuídas a titulares de cargbs extintos 
pelo art 25 da Lei n" R.02Il, de 12 de abril 
de 1990" 

Constitucionalidade 

'Consoante o Sbtema JurídICO Brasileiro, 
o'Poder Executivo encaminhou ao Congresso 
NaCIOnal espécie normatIva de efeito, proVI­
sório, cuidando da transferênCIa de compe­
têr;Icias dos titulares de cargos extmtos, para 
os 'tItulares dos novos órgãos ,surgidos com 
a Reforma Admimstrativa. 

A 'apresentação da proposta fundamenta­
se no art. 61, § 1", mciso lI,' alínea e, da 
Constituição Federal,.que estabelece que são 
de ipiciativa privativa do Presiqente da Repú­
blica as leIS que di,ponham sobre "criação, 
e~truturação e atribuições dos Mmistérios e 
órgãos da admmlstração pública". 

O a,sunto deve ~er regulado em lei e o 
Poder Executivo, exercendo a função atípica 
de legislar prevista no, art 62 da Lei Maior, 
editou a presente medida proVIsória, subme­
tendo-a ao Poder LegislatIVO conforme co­
mando constitucional. 

Assim, a Medida Provisória n" 187, de 
1990, encontra abrigo na Carta Magna, ine­
xistindo ópices jurídIco-constitucionais à sua 
tramitação. 

Mérito 

A medida, em causa, cuida fundamental­
mente de preencher uma lacuna da Lei n' 
8.028/90 que ao extinguir e criar ministérios 
e órgãos não previu a transferência de compe­
tências atribuídas a titulares de órgãos extin­
tos. 

Mencionada' lei no particular disciplinou 
a transferência do acervo patrimonial das do-
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tações orçamentárias, dos cargos e funções 
de confIança, etc., dos órgãos extintos para 
os que absorveram as respectivas atribuições, 
mas foi omissa na questão da tran,ferêncIa 
das competências atribuídas a titulares dos 
novos órgãos criados. 

E a medida sob exame vem justamente cor­
ngir essa falha, vem permitir a legalização 
de atos que estejam sendo praticados pelos 
titulares dos novos órgãos. 

Como o Congresso Nacional aprovou a lei 
embassadora da Reforma AdmimstratIva do 
Governo, aparece-nos de todo conveniente 
a aprovação da medida em apreço, haja vIsta 
as razões aqui expendidas 

Foi apresentada somente uma emenda, de 
autoria do nobre Deputado Eduardo Siqueira 
Campos, pretendendo que se acrescente um 
artigo à medida, a fim de espancar dúvidas 
suscitadas na mterpretação da expre~são "en­
tidades controladas direta ou indiretamente 
pela União", utilizada pelas Leis n'" 8.011 
e 8.025, de 1990, que dispõe sobre a alienação 
de imóveis da União situados no Distrito Fe­
deral. 

De fato, acreditamo, que houve intensão 
do legislador em permitir a alienação dos 
imóveis das fundações e autarqUIas federais, 
contudo a redação dos disposItivos pertinen­
tes não alcançou o objetivo pretendido. 

Não faria sentido excluir apenas as funda­
ções e autarqUias da permissão para alienar 
imóveis, quàndó a União e todas as suas 'de­
mais entidades foràm autorizadas a fazê-lo. 

Assim, somo, de parecer favorável à apro­
vação da emenda. 

Pelo exposto, manifestamo-nos pela apro­
vação da MedIda Provisória n' 187, de 30 
de maio de 1990, com a inclusão de mais 
um artigo ofereCIdo pela Emenda n° 1. con­
forme projeto de lei de conversão em anexo. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 38, DE 1990 

Dispõe sobre a competência das autori­
dades que menciona, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As competências previstas na le­

gislação comum e na especial, atribuídas aos 
titulares dos cargos extintos por fo'rça do dis- ' 
posto no art. 25 da Lei n° 8.028, de 12 de 
abril de 1990, consideram-se, desde logo, 
transferidas aos titulares dÇls órgãos a que 
alude o art. i", parágrafo único, alínea c, bem 
assim aos ocupantes dos cargos referidos nos 
arts. 24 e 26, incisos I a IV, da mesma Lei 
n° 8,028. 

Art. 2' As autarquias e as fundações ins­
tituídas ou mantidas pela União ficam autori­
zadas a proceder, com base nos termos das 
Leis n'" 8.011, de 4 de abril de 1990, e 8.025, 
de 12 de abril de 1990, aos atos legais e admi­
nistrativos necessários à alienação dos imó­
veis residenciais de sua propriedade, terrenos 
e edificações não vinculados às suas ativida­
des operacionais. 

Ar!. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Junho de 1990 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contráno. 

Este é o parecer, SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer concluiu pela apresentação de 
projeto de lei de convers~o, mcorporando 
a emenda apresentada . 

Em discussão a medida e o projeto. (Pau­
sa ) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaçãq,o,projeto de lei de conversão, 
que tem preferêlwia regimental. 

O Sr. José Genoíno-SI. PreSIdente, peço 
a palavra para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO(PT - SP. Para 
questão de ordem.) - Sr. Presidente, é exa­
tamente agora que o art. 33 do Regimento 
Comu1:ll exige a publicação do parecer,ofere­
cido, em Plenário, pelo ilustre relator, aliás, 
brilhante parecer. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Pela ordem.) - Sr. Presidente, a Re­
solução n' 1, de 1989-CN, já diz, claramente, 
que nos últimos cinco dIaS essa publicação 
é desnecessária. 

q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E o art. i6 da Resolução n° 1, de i989-CN. 

"Faltando cmco dias para o término 
do prazo do parágrafo único do art. 62 
da Constituição Federal, a matéria será 
apreCiada em regime de urgência, sendo 
a sessão p~orrogada, automaticamente, 
até decisão final." 

O parecer está sendo distribuído. O regime 
de urgência torna improcedente a questão 
de ordem que V. Ex' suscita. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Está certo. Mas 
não iremos votar essa medida provisória. É 
necessário o Governo dar quorum para votar­
mos, porque precisamos exammá-la melhor. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Em votação o projeto de lei de conversão, 
que tem referência regimental. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado~ 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a verificaçã~ de votação. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
O PT pede verificação de votação. Fâlta o 
apoio de mais três deputados. (Pausa.) 

Já há número, com o apoio do PC do B. 
Dezessete do PT, três do PC do B, já com­

pletam os vinte. A verificação está deferida. 
Peço aos Srs. Deputados ocupem os seus 

lugares. Vai-se proceder à verificação. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa aproveita a oportunidade para 
antecipar aos Srs. Deputados e Senadores 
que amanhã haverá sessão do Congresso às 
10 horas. Não podem funcionar nesta hora 
Comissões, nem da Câmara, nem do Senado. 
Sobre as sessões das Casas prevalece a sessão 
do Congresso Nacional. 

Na última sessão, já houve essa confusão. 
A Mesa resolveu inclUIr como presente todos 
os que haviam comparecido ao Congresso 
Nacional, excluindo, portanto, qualquer re­
ferência aos que não participaram da vota­
ção; mas a Mesa quer esclarecer que, sobre 
qualquer trabalho de Comissão prevalece o 
trabalho do Congresso Nacional. Quem tiver 
trabalho nas Comissões 'tue adie, seja na Câ­
mara, seja no Senado. As 10 horas haverá 
sessão do Cong'resso Nacional e os que não 
estiverem presentes estarão ausentes da ses­
são. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, estou numa situação muito des­
confortável, na condição de Líder de plantão 
do PMDB, porque não tenho condições de 
orientar a minha Bancada para votar, pois 
não conheço os termos do projeto de lei de 
conversão que está sendo colocado em vota­
ção. Trata-se de um projeto secreto, para 
o qual não tenho, infelizmente, condições­
e lamento dizê-lo a V. Ex' e à Casa - de 
orientar a minha Bancada. 

A minha responsabilidade é muito grande 
Assim, apelo a V. Ex' para que, pelo menos, 
conceda um tempo, um prazo, para que pos­
samos conhec~ir 'melhor os termós' desse pro­
jeto dê Lei de Conversão, a fim de que eu 
possa onentar a votação na mmha Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Informo que o avulso está sendo distri­
buído e o nobre Congressista José Genoíno 
já tem em mãos a cópia do projeto de Lei 
de Conversão. 

O Sr. José Genoíno.,- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' convocou sessão do Congresso 
Nacional para amanhã às 10 horas? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Exatamente. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente, 
informo a V. Ex' que a Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de· Redação da Câmara 
dos Deputados terá que tomar uma posiçãQ 
sobre uma consulta a respeito dos vetos presi­
denciais. 

A reunião da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação só poderá ser realizada 
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às 10 horas, porque diz respeito à apreciação 
de uma consulta sobre o processo de votação 
dos vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado José Genoíno, é uma 
pena que a Comissão não tenha ainda apre­
ciado esta maténa. 

O que a Mesa não pode fazer agora é abrir 
uma exceção para a Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação, porque o que 
nos interessa é votar. Temos apenas quatro 
dias antes que o Congresso entre em recesso. 

Se a Comissão não se reuniu, não há de 
ser amanhã, às 10 horas, que irá fazê-lo. 

Lamento, fOI uma pena que a Comissão 
não se tivesse reunido antes, porque, assim, 
a Mesa Já teria uma resposta à consulta de 
V. Ex' Se não se reuniu, o Congresso não 
ppde parar à espera da reunião da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação. 

O SR. PRESIDENTE Nelson Carneiro)­
Peço aos Srs. Deputados oc~pem os ~eus lu­
gares. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem I 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Liderança do PSDB também 
sente dificuldade em orientai a sua Bancada 
para a votação do projeto de lei de conversão 
apresentado sobre a Medida Provisória n" 
187, uma vez que esse proje'to de lei de con­
versão só foi apresentado neste momento. 

Acabo, agora de receber uma cópia. 
V. Ex' é muito mais guardião e tem muito 

mais responsabilIdade de guardar o Regimen­
to Interno do que eu, que também a tenho. 

A Resolução n" 1, de 1989 - CN, salvo 
melhor juízo, dá direitos e poderes regimen­
tais de reduzir prazos, mas não de eliminar 
a publicação. 

Entendo que se na aconselhável esta maté­
ria ser adiada como item 1 da sessão de ama­
nhã, às 10 horas, para que haja tempo hábil 
para a publicação desse projeto de lei de con­
versão. Estávamos preparados para votar a 
medida provisória, não o projeto de lei de 
conversão, que não conheço. ' 

Se V. Ex' per~istir n&.decisão de obrigar 
uma votação, só me caberá orientar a minha 
Bancada pelo voto contrário, pela reJeição' 
desse desconheCido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Taquigrafia não leve em consideração 
as mtervenções que não forem autonzadas 
pela Mesa. De modo que, quem quiser inter­
vir, intervenha, mas não figurará nos Anais. 

Respondo ao nobre Deputado Robson Ma­
rinho. Pelo que ouvi, a medida provisória 
foi aceita integralmente, com uma única 
emenda. V. Ex' conhecia o teor da medida 
provisória, de modo que não é muito difícil 
conhecer o texto do projeto de lei de con­
versão. 
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O que a Mesa pode fazer, no caso, é sus­
pendef os trabalhos por alguns minu~os, por­
que a sessão - diz o Regimento --: não será 
interrompida, será "prorrogada, automatica­
mente, até decisão final". 

A Mesa vai suspender por 10 minutbs os 
trabalhos, enquanto é distribuído amplamen­
te o texto do projeto de lei de conversão, 
porque não pode interromper a sessão: . 

A Mesa suspenderá por 10 minutos 'a pre­
sente sessão, para que todos os Srs. Congres­
si~tas leiam o projeto de lei de conversão, 
que está sendo distribuído em avulsos, na 
forma do art. 16 do Ato nU 1 da Mesa. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 20 horas e 17 minutos, a 
sessão é reaberta às 20 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência suspendeu a sessão a reque­
rimento dos ilustres Líderes do PMDB e 
PSDB, que não conheciam a maténa. S. Ex" 
já estão informados. 

Deste modo, estão reabertos os trabalhos. 
Vai-se proceder á verificação. . 
Peço aos Srs. Congressista ocupem seus 

lugares. (Pausa.) 
Temos muitas matérias para votar. Se os 

Srs. Congressistas ocuparem seus lugares, ga­
nharemos tempo hoje, posto que se aproxima 
o dia 30. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Pela ordem.) - SF. Presidente, a Liderança 
do PSD B recomenda o voto "não" , contrário 
ao projeto de lei de conversão. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo li palav~a a V. Ex' 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, o PFL vota contra 
o projeto de lei de conversão, pois pretertde 
aprovar a medida provisória. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo 'a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, o rMDB re­
comenda o voto "não" à sua Bancada. Por­
tanto, votaremos contra o projeto de lei de 
conversão. O voto do PMDB é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Congressistas que se encon­
tra nas bancadas registrem os seus códigos 
de votação. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidénte, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 



3328 Quarta-feira 27 

o SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, o PC do B 
vota "não" 

o SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Peço ao~ SIS Congressista, registrem os 
seus votm. 

O Sr. Gastone Righi -Sr. PresIdente, peço 
a palavra pela ordem 

OSR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Pela 
ordem.) - Sr. PresIdente. a Liderança do 
PTB orienta a sua Bancada para que vote 
"nãQ" ao projeto de lei de conversão 

O Sr. Roberto Freire - SI' Pre~idente, 
peço a palavra para um e~clarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V Ex' 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Para esclarecimento.) - Sr. Pre~idente, to­
da~ as Lideranças estão vutando contra o pro­
Jeto de conversão? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Até agora todas se manifestaram contra 
o projeto 

O SR. ROBERTO FREIRE - Então pare­
ce-me de,necessárIo se proceder à venfIcação 
de quorum. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Depende Se quem pediu a verificação 
desistir 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, atendendo à !'ohcitação dos Líderes. 
retIro o meu pedido de verificação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Já começou 
o processo de votação, Sr' Presidente. 

, 0 SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Pas,a-~e à votação da Medidíl ProviSÓrIa 
n" Hn 

O SR. ROBERTO FREIRE - O projeto 
de leI de conversão foi reJeItado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- FOI rejeitado. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Claro E 
agora vamos votar a medida provisória. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Foi aprovado 
o projeto. V. Ex' o declarou aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- O projeto tmha SIdo declarado aprovado, 
tanto que houve um pedido de verificação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, o pedido de informação que fiz foi 
no sentido de que, ~e todas as Lideranças 
votaram contra o projeto de lei de conversão, 
não havena necessidade de verificação. Por­
tanto, vamos ter que votar a medida provi­
sória. É eVIdente. Voto simbólico, se mn­
guém pedir verificação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presi­
dente, é mUlto claro ISSO. O projeto de leI 
de conversão tem preferência sobre a medida 
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proviSÓrIa Ele foi rejeitado, ou seja .. 
(Tumulto) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quem está talando é o Deputado Roberto 
Freire! 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. PreSI­
dente, a mformação que tenho, e que a Mesa 
me deu, é que todas as Liderança~ votaram 
contra o projeto de lei de conversão. Então, 
não havIa por que pedIr veIificação. Nó~ va­
mos votar a medida provIsória. 

O Sr. Nilson Gibson (PMDB - PE) -
Sr. Pre~Idente, V. Ex" colocou em votação 
o projeto de lei de conversão, ele fOI apro­
vado. Foi pedida, então, a verificação pelo 
PTe pelo PC do B. V. Ex' suspendeu a sessão 
para poder entrar em entendimento com suas 
lIderanças. 

Vamos tazer as coisa~ corretas, Sr. Presi­
dente. Se V Ex' não sabe pre~Idir, desista. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá (PRN - SP) 
- Sr. Presidente, houve desistência do pedi­
do de verificação, V. Ex' já havia declarado 
o resultado da votação anterior e, após decla­
rar o resultado da votação, é que houve pedi­
do de venficação. Se o pedido de verificação 
fOI retIrado. prevalece a declaração de V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa colocou em votação, pediu que 
os Srs. Deputados se manifestassem Não ha­
vendo nenhuma manifestação contra, a Mesa 
declarou aprovado o projeto de lei de conver­
~ão Aí o nobre Deputado Gumercindo MI­
lhomem ... 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE) 
- Então, vamos pedir a verifIcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ... apoiado pelo PCB, pediu a verificação. 
Depoi~ de Já imciada a venficação, o nobre 
Deputado Gumercindo MIlhomem compare­
ceu ao microfone e desistIU do pedido de veri­
ficação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - De acordo 
com a orientação de V Ex', a informação 
que sohcitei foi: ~e todas as Lideranças ha­
viam rejeItado, era desnecessária a verifica­
ção Mas, se fOI aprovado o projeto de lei 
de conversão, cabe a venfIcação, que tam­
bém SOlICIto 

A mformação de V. Ex' é de que havia 
SIdo rejeitado o projeto de lei de conversão. 
Se todos o rejeitaram, não havia por que ha­
ver verificação; mas, se foi aprovado, foi um 
engano da Mesa. Então, cabe a verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Não houve engano- da Mesa, a Mesa não 
se enganou. 

A Mesa diz que todo~ os pronunciamentos 
sobre a venficação tinham sido contrários à 
aprovação. Então, nessa oportunidade todos 
se manifestaram. 

V. Ex' entendeu mal, porque o que a Mesa 
dIsse fOI que todos os que se pronunciaram 
sobre a verificação se tinham manifestado 
contra a aprovação, tanto que a Mesa man-
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tém o pedido de verificação de V. Ex' 
Peço ao, Sr; Deputados ocupem os seus 

lugare; 

O Sr. José Tavares (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, apenas para reafIrmar a posição 
do meu PartIdo' o n05'0 voto é "não". 

O Sr. Gumercindo Milhomem (PT - SP) 
- O Partido dos Trabalhadores vota "não", 
O Sr. Presidente. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá (PRN - SP) 
- Apenas para esclarecimento a Bancada, Sr. 
Presidente. 

V Ex' declarou aprovado o projeto de lei 
de conversão. O PT pedIU verificação de quo­
rum, retirou-o e voltou a pedIr verificação, 
para saber ,e mantemos ou não aprovado 
o projeto de leI de conversão. Esta, a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- O pedido de verifIcação é da deCIsão que 
declarou aprovado o projeto. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE) 
- Votamos "não", Sr Presidente. 

A SRA. BETH AZIZE (PDT - AM) -
S1'. PreSIdente, o PDT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço ao Srs. Deputados registrem seus 
código~ de votação. (Pausa.) 

Peço ao~ Srs. Deputados que selecionem 
~eus voto;. 

A Presidência pede aos nobres Deputados, 
que estão frente à Mesa que ocupem seus 
lugares, para facilitqr a apuração 

Os Srs. Deputados que se encontram nas 
bancadas, mfelizmente não são todos, quei­
ram acionar simultaneamente o botão preto 
no painel e a chave sob a bancada, até que 
as luzes do posto se apaguem. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP) 
- Sr. Presidente o PSDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Deputados que ainda não votaram 
queiram fazê-lo nos postos avulsos. 

Procede-se à votação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lembra aos Srs. Congressistas que 
hOJe é terça-feira e o primeiro período de 
trabalho termma no próximo dia 30, sexta­
feira. De modo que pede aos Srs. Deputados 
e aos Srs Senadores votem. 

O Sr. Gabriel Guerreiro-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO (PSDB -
PA. Pela ordem.) - Sr. Presidente, solicito 
seja corrigido o meu voto, que, por engano, 
constou "sim", quando era "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Constará dos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede aos Srs. Deputados que não 
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votaram que o façam Nao é natural que, 
estando o Plenário tão repleto, somente 202 
Deputados tenham votado. Os Srs Depu­
tados que se encontram em Plenário, mas 
não votaram, terão seus nomes mcluídos na 
relação, para efeito de quorum, na forma do 
Regimento. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Pela 
Ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, é visível que a ala governista se retira 
do Plenário. É estranho que o Governo se 
auto-obstrua, porque se trata de uma medida 
provisória governamental. O projeto de lei 
de conversão é da medida provIsória O Go­
verno se retira; votou "não" e se retira En­
tão, é uma auto-obstrução do próprio Go­
verno em relação à Medida Provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa registrará o nome dos Deputados 
que estão presentes e que não votaram. 
. Deputado Humberto Souto. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG) 
:-- Presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' está incluído, V. Ex' está presente 

Inclua-se o nome do Deputado Humberto 
Souto na relação. 

Há algum outro Sr. Deputado que não te­
nha votado, para que o seu nome seja incluí­
do na lista? 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
'a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sohcitaria que a Assessoria da Mesa, 
que conhece os Congressistas, fosse indican­
do o nome daqueles que estão aqui no Plená­
rio, para efeito de quorum, porque o Go­
verno é que está obstruindo. O próprio Go­
verno obStrui, Sr. PreSidente. Há uma confu­
são geral, com o próprio Governo fazendo 
obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A obstrução não se refere apenas à sessão 
de hoje; refere-se a todo o período que se 
encerra no dia 30 de junho. 

Deputado Paulo Mmcarone, V. Ex' já vo­
tou? (Pausa.)' 

O Deputado Arnaldo Prieto está presente; 
inclua-se o nome de S Ex' 

A Mesa enviará as listas à Câmara dos De­
putados e fará publicar os nomes dos ausentes 
e dos presentes à sessão de hoje. 

Há ainda algum Sr. Deputado que não te­
nha votado? 

O Sr. Gastone Righi - Não há mais, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Infelizmente, a Mesa não conhece pessoal-
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mente todos o~ Srs. Deputado" senão teria 
chamado a todos 

A SI'" Irma Passoni - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr Presi­
dente, tivemos uma sessão à tarde, na Câma­
ra, onde o número de Deputados presentes 
era maiOr que 300. Se não há quorum agora, 
a responsal?i1idade exclusiva é da direita, dos 
Partido; do Governo, que não estão dando 
quorum. Está bem claro ISSO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Realmente, no começo da sessão estavam 
presentes 374 Srs. Deputados. 

O Sr. Robson Marinho - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o no~re Congressista. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, quando V. Ex' deu conhecimento 
à Casa da apresentação de um projeto de 
lei de conyersão sobre a Medida Provisória 
n" 1 R7, com uma úmca modifiçação, eu, como 
Líder em exercício de Bancada de um Partido 
de oposição, manifestei a V Ex' minha estra­
nheza, porque desconhecia a matéria. 

V. Ex' suspendeu a sessão por dez minutos, 
para que a Oposição pudesse tomar conheci­
mento da única modificação pretendida pelo 
Relator, Deputado Antônio de Jesus, no seu 
projeto de lei de conversão. Em seguida, co­
loca V. Ex' a matéria em votação, e os Depu­
tados do Governo abandonam o Plenário. 
Sob que pretexto, Sr. Presidente? O autor 
do projeto de lei de conversão, o Deputado 
AntoniO de Jesus, é um Parlamentar que dá 
sustentação política ao Governo O autor da 
emenda agasalhada pelo Relator, Deputado 
Antônio de Jesus, é o Deputado Eduardo 
Siqueira Campos, Líder do PDC, um Partido 
político que dá sustentação ao Governo. En­
tão, não pode a Lideran~a do Governo alegar 
desinformação ou desconhecimento da maté­
na. Isso podem e devem alegar, como alega­
ram no momento próprio, as Lideranças de 
oposição 

Agora, o que é pior, Sr. Presidente, o Go­
verno não quer votar. 

E sabe o quê? O que pretende o Deputado 
Eduardo Siqueira Campos? Que todos os 
imóveis de propriedade de fundações instituí­
das pela Umão ou de propriedade de autar­
quias da Umão possam ser vendidos nas mes­
mas condições dos imóveis funcionaiS de Bra­
sília. Ou seja, o Governo quer que se venda 
patrimômo de fundações e de autarquias, ins­
tituídas por ele, em qualquer parte do tern­
tório nacional, sem licitação. 

Não dá para entender tanta desarticulação 
política das Lideranças do Governo nesta Casa. 
Será que serei eu, como Membro da Oposição, 
que vou alertar a Liderança do Governo sobre 
a matéria que está em votação? Será que a 
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Liderança do Governo pode estar desinforma­
da, ou, pior, pode estar de acordo com essa 
imoralidade que se pretende? Será? Não acre­
dito. Não acredito, só posso acreditar na desin­
formação. E, na desinformação, é lamentável 
se obstrua Uma sessão, faça cair uma sessão 
por este motivo. Que se peça a suspensão da 
sessão por 10 minutos. O Líder da Câmara 
está aqui, o Líder do Governo no Senado está 
aqui, procurem informar-se sobre a matéria 
e orientem as suas Bancadas na votação. 

O Sr. José Genoíno -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O Sr. Humberto Souto ...,- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Um momento. . 

O José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. Eu a solicitei antes 
do Deputado Humberto Souto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' vai contestar? 

O Sr. José Genoíno - Que V. Ex' dê prefe­
rência ao Governo, eu entendo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V Ex' não vai contestar? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, é um fato: o Relator da medida proVI­
sória, o Deputado Antônio de Jesus, que 
apresentou o pro,jeto de lei de conversão, 
não vótou. Isso é brincar, é desrespeitar a 
Casa. O Deputado Antonio de Jesus não vo­
tou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa comunicará à Câmara dos Deputa­
dos, para os efeitos legais. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
pela Lideranças do Governo,.para responder 
ao Líder do PSDB, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, a Liderança do Governo informa, 
inicialmente, que se encontra sensibilizada 
pela Liderança do PSDB que quer dar lições 
à Liderança do Governo. A Liderança do 
Governo não está desarticulada, está saben­
do o que faz 

Sr. Presidente, se esquece o Líder do 
PSDB que foram as Oposições que reque­
reram a verificação de quorum. Não foi o 
Governo. O Governo apenas atendeu ao pe­
dido da Li~erança das Oposições, que não 
desejava votar a maténa. 

Por outro lado, Sr. Presidente, pelo Regi­
mento em vigor, ainda é muito difícil apa­
nhar-se a manifestação de todo o Congresso 
Nacional numa medida de importância. 

Sabe V. Ex', e fica sabendo o Líder do 
PSDB, que numa matéria; requerida a verifi­
cação de quorum, teremos uma hora de trans-
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curso com votação de Liderança Saiba o Lí­
der do PSDB que. com referência a esta ma­
téria do item 1 da pauta. a Liderança do Go­
verno não tinha nenhuma oposição. e votaria 
a medida provisória. como foi combinado 
com oJ PSDB e com o próprio PMDB. 

Entretanto. a partir daí. a Liderança do 
Governo não tem como ganhar as votações 
por Liderança E eXistem matérIas. constan­
tes do item 2 e outros. que a Liderança do 
Governo não fez entendimentos. não conver­
'ou ainda com os Partido, de Oposição para 
se buscar um consenso na votação 

Por esta razão. a Liderança do Governo 
não poderia arriscar-!.e e colocar em votação 
maténa ,cm consenso por voto de Liderança. 

É por essa razão a explicação que damos 
à Casa de os nossos Companheiros da Lide­
rança do Governo terem-,e abstido de votar 
nessa pnmelra matéria, pOlque. na segunda. 
não tínhamos como enfIentar as Opmiçõe~. 
Já que não temo~ entendimento com o PSDB. 
com o PMDB e com Oq demais Partidos. 

Esta é a explIcação da Liderança do Gover­
no. dizendo ao nobre Líder do PSDB que 
aprovdtamos muito os qeus ensmamentos, 
mas. este caso. não podemos seguí-Io. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não há quorum para a votação. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP) - Sr. 
Presidente, ,obre a Medida Provbória n" 187. 
fIzemos sua votação e não houve quorum. 
V. Ex' não proclamou nenhum resultado so­
bre a votação, se encerrou ou não O Líder 
do Governo, Sr. Presidente, está confundin­
do, porque na medida provbóna la ser votado 
o projeto de lei de convelsão. Simbolicamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Agora. e;tá encerrada 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Nós é que pedi­
mos verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A medida provisória teve um projeto de 
lei de conversão. Este foi aprovado. Não hou­
ve número na Casa para modificar a decisão. 
O projeto continua em votação na sessão de 
amanhã, pela manhã, às 10 horas. 

Vamos agora prosseguir com a discussão 
dos outro; itens. Não vou continuar neste 
debate. senão Iremos travar um debate des­
necessáno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - E a votação. 
Sr. Pre~idente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não irá de;cobrir. mas Irá copiar 
os votos dos que estão na Casa, para enviar 
ao Presidente da Câmala dos Deputados. 

Já os funcionários e,tão com a lista para 
enviar ao Presidente da Câmara os nomes 
dos presentes. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente, 
estamos diante de uma situação anormal. Os 
Sr, Deputados que estão ali vão agora e assi­
nalam o seu; nomes. Há número para conti­
nuar a sessão. Sr. Presidente. 
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Daqui a pouco vai haver votação. Não há 
número para votar-se hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Já está encerrada Não há votação. porque 
não houve quorum. Apenas vamo, discutir 
as outras maténas e encerrar a~ discussõe~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai contmuar com a ses;ão. 

Pasqa-se ao Item 2: 

Discussão. em turno único, da Medida 
Provisória n" 188. de 30 de maio de 1990. 
que prorroga a vigência dos dispositivos 
que hajam atribuído ou delegado compe­
tência normativa aos órgãos que men­
ciona. e dá outras provIdências. 

Dependendo de Parecer a ser profe­
rido em plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Fer­
nando Gasparian. para emitir parecer 

O SR. FERNANDO GASPARIAN (PMDB 
- SP. Para emitir parecer.) - Sr Presiden­
te, Srs. Congressistas. com base no disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, o Senhor 
Pre;idente da República houve por bem edi­
tar a Medida Provisória n" 188, de 1990, que 
"prorroga a vigência dos dispositivos que ha­
jam atnbuído ou delegado competência nor­
mativa aos órgãos que menciona e dá outras 
providências" 

Do Conteúdo da 
Medida Provisória 

A medida provisória em epígrafe pretende 
prorrogar, até 31 de dezembro do corrente 
exercício. a vigência dos dispositivos legais 
que hajam atribuído ou delegado ao Conse­
lho Monetário Nacional e ao Conselho NacIO­
nal de Seguro; Privados, competências que 
a Constituição em vigor atrIbui ao Congresso 
Nacional. além de modificar a composição 
e as nonnas de funcionamento do Conselho 
Monetário Nacional 

À medida proVisória foram apresentadas 
duas emendas. de autOrIa dos nobres Depu­
tados Nelton Friedrich e Virgílio Guimarães, 
ambas indicativas do art 2", que trata da com­
posição do Conselho Monetáno Nacional. 

Da Constitucionalidade 

Apreciada quanto aos pressupostos consti­
tucional' de urgência e relevância, a medida 
provisória em exame recebeu parecer de Ple­
nário favorável à sua admissibilidade. 

No que se refere às competência; atribuí­
das ou delegadas ao Conselho Monetário Na­
cional e ao Conselho Nacional de Seguros 
Privados por legislação antenor à Constitui­
ção de 1988, contudo. cabe aduzir alguma; 
considerações, à luz do texto constitucional 
vigente. 

O art. 25 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Provisórias prevê a revogação. a par­
tir de cento e oitenta dias a contar da promul­
gação da Constituição, de todos os dispOSI­
tivos legais que atribuam ou deleguem a ór­
gão do Poder Executivo competência assina­
lada pela ConstitUIção ao Congresso Nacio-
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na!, "sujeito esse prazo a prorrogação por 
lei". 

Trata-,e de examinar aqui a acepção do 
termo "lei" empregado no dispositivo trans­
cnto. confrontando-o com o disposto no art. 
62 da Constituição, que autoriza o Presidente 
da República a adotar. nos casos ali previstos, 
"medida; provisórias com força de lei". 

Parece evidente que o ato 'ao qual a Consti­
tuição atribui "força de lei" com esta não 
se confunde. sendo legítimo concluir, portan­
to. que. ao autorizar o Chefe do Poder Execu­
tiVO a adotar medidas com eficácia legal. a 
Constituição apenas reatirma a impossibili­
dade de o mesmo Poder Executivo dar ori­
gem à lei em sentido formal, ato emanado 
do Poder Legislativo, único a quem é dado, 
no~ sistemas constitucionais que adotam, co­
mo o nosso. a parttlha dos poderes do Estado. 
exercer a função de legislar. 

Assim. embora não conste no art. 62 do 
texto constitucIOnal qualquer limitação temá­
tica ao campo de inCidência das medidas pro­
visóna,. é mdlscutível que algumas limitaçõe~ 
eXistem. 

Um dos limites ao campo de aplicação des­
se ato a que a Constituição atribui eficáCia 
de lei - reconhecido pelo próprio Poder Exe­
cutivo - refere-se à maténa penal. Mas há 
outros, entre os quais se inclui a disciplina 
daquela, matérias para as quais o próprio 
texto constitucional prevê. expressamente, a 
leI. Há que considerar. ainda, as vedações 
contIdas no parágrafo único do ar!. 68 da 
ConstItuição à delegação legislativa e que não 
podem deixar de aplicar-se à hipótese da edi­
ção de medidas provisórias. 

Ora. na hipótese em exame. pretende-se 
prorrogar competências constitucionalmente 
atnbuÍdas ao Congresso Nacional por medida 
provisóna, quando a norma constitucional 
provisória para tanto exige a lei. 

Por outro lado. entre as atribuições e com­
petências delegadas aos conselhos de que tra­
ta a medida provisóna incluem-se algumas 
que a Constituição de 1988 reservou â regula­
mentação por lei complementar. É o caso 
da disciplina do sistema financeiro, na forma 
do disposto no art. 192. 

E as matérias cuja disciplina é reservada 
à lei complementqr estão entre as enunciadas 
no ar!. 68. § 2", da ConstItuição, não podendo 
~er objeto de delegação nem. paI extensão. 
de medida provisória. 

O art. 1" da Medida Provisória em exame, 
portanto. contraria a ConstitUIção e o Ato 
das DispOSIções Constitucionais TranSItórias. 

Do Mérito 

Na Exposição de Motivosn"131 dos Senho­
res Ministros da Justiça e da Economia, Fa­
zenda e Planejamento não se precisa que 
competências e atribuições pretende-se dele­
gar no âmbito do Conselho Monetário Nacio­
nal e do Conselho Nacional de Seguros Priva­
dos. 

Por outro lado. a análise dos debates ocor­
ridos quando da apreciação das Medidas Pro­
visónas nO; 45.53 e 100 -pela Medida Provi-



Junho de 1990 

~ória n" 188 parcialmente reproduzidas - não 
elucidam a questão. 

Há que con~iderar, ainda, que a Consti­
tuição, no incIso XI do art 49, determina 
ser competênCia exclUSiva do Congresso Na­
cional "zelar pela preservação de sua compe­
tência legislativa em face da atribUição nor­
mativa dos outros Poderes". 

Ora, delegar, a órgãos do Poder Executivo, 
tão amplos poderes congressuaIs afigura-se­
nos um desrespeito ao texto constItucional. 

Por outro lado, dever ser considerado o 
risco que implIca a irrestrita delegação de 
que trata a medida provlsóna, especialmente 
tendo em vista recente decisão do Conselho 
Monetário NacIOnal (Resolução n" 1.679, de 
31-1-90) que retira a obrigatoriedade da inter­
veniêncIa de sociedades corretoras de câmbIO 
ou de sociedade~ corretora~ de títulos e valo­
re~ mobilIários e câmbio em operações de 
compra e venda de câmbio, contrariando ex­
pressa determInação do Congresso NacIOnal. 

Com efeito, ao examinar a Medida Provi­
sória n" 114, de 1989, que contInha tal deter­
minaçãoem seu art. 6", o Congresso Nacional 
resolveu rejeitar o dispositivo. 

Postenormente o PreSidente da RepúblIca 
adotou a Medida Provisória n" 128, de 1989, 
que tinha como ÚnICO objetivo reapresentá­
lo. Esta medida provisória foi por nós rejei­
tada. 

E ainda assim o CMN aprovou a Resolução 
n" 1.679/90, que a reproduz, afrontando a 
decisão do Congresso Nacional, como Já res­
saltamos. 

Quanto à questão das maténas constitucIO­
nalmente reservadas à disciplina por lei com­
plementar, o Congresso Nacional Já deCidiu 
pela ImpossibilIdade de manter a delegação 
antenormente concedida, ao aprovar o Pro­
Jeto de Lei de Conversão n' 32, de 1989, 
convertido na Lei n" 7.892, de 24 de novem­
bro de 1989, que prorrogou o prazo das atri­
buições ou delegações a que se refere a me­
dida provisória em estudo, excepclOnando, 
contudo, as maténas insusceptíveis de dele­
gação nos termos do § 1" e seus incisos do 
art. 68 da Constituição. 

O fato de haver o Pre~ldente da República 
vetado o parágrafo úmco do art I' da Lei 
n" 7.892/89, onde foi feita a exceção acima 
referida, não muda o entendimento vitorioso 
no Congresso: há matérias para as quais a 
delegação é constitucionalmente impossível. 

Importa notar que ao aludido veto foi con­
trário expressivo número de parlamentares, 
167 congressistas votaram pela sua rejeição, 
de um total de 315 presentes, e ele só foi 
mantido porque, no caso, se exige quorum 
especial: malOna absoluta para a rejeição. 
Apenas 143 congressistas se mamfestaram 
pela manutenção do veto 

O art. 2" da medida proVisória em estudo 
modifica a composição e as atribuições do 
Conselho Monetário Nacional 

Ocorre que o Poder Executivo, pelo De:. 
ereto n° 99.207, de 12-5-90, já alterou tal çom­
posição do CMN dispensando, napcaslão, 
a audiência do Congresso Nacional. 
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Tal Conselho, destituído do poderes nor­
mativos que detinha por legislação anterior 
à ConstItuição vigente, é órgão auxiliar do 
Executivo sobre o qual não pode delIberar 
o Legislativo. 

Por este motivo, embora reconheçamos a 
relevância da preocupação dos nobres Depu­
tados Nelton Friedrich e VirgílIO Guimarães 
em suas emendas, e a dos Deputados José 
Dutra e Jorge Arbage, em suas sugestões de 
Incluir no Conselho o Banco da AmaZÔnIa, 
entendemos que um Conselho Monetário Na­
CIOnal sem poderes congressuais não é o fó­
rum próprio para deter a representação dos 
trabalhadores É o Congresso Nacional quem 
detém, legitimamente, tal representação 

Em face do exposto, concluímos pela rejei­
ção da Medida Provlsóna n' 188, de 1990. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o Sr. Dionísio Hage - Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. DIONÍSIO HAGE - (PRN - P A. 
Pela Ordem.) - SI. Presidente, apenas para 
registrar a minha presença 

O Sr. César Cals Neto - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C~rneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. CÉSAR CALS NETO (PSD - CE. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, apenas para 
registrar a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lamenta, mas, se todos forem con­
firmar a sua presença, acabará ocorrendo nú­
mero. Infelizmente, na hora não houve quo­
rum. 

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT -
MG. Pela ordem.) - O meu nome não consta 
do painel, Sr. Presidente. Peço seja regis­
trado o meu voto, que sena "não". 

O Sr. Júlio Costamilan - Sr, PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JÚLIO COSTAMILAN (PMDB -
RS. Pela ordem.) - Sr. PreSidente, o meu 
nome não figurou no painel e eu pediria fosse 
registrado o meu voto, que é "não" 

O Sr. Jorge Gama - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JORGE GAMA (PMDB - RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de regis­
trar a minha presença e pediria que fosse 
registrado o meu voto "não". 
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O Sr. Vicente Bogo -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V Ex' 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS 
Pela ordem.) - Sr. l'residente, quero regis­
trar a minha presença. 

O Sr. Theodoro Mendes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. THEODORO MENDES (PMDB -
SP. Pela ordem.) - Sr. Presidente, apenas 
para registrar a minha presença. E pediria 
fosse registrado o meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer concluiu pela inconstituciona­
lidade e rejeição da Medida. 

A Apreciação quanto à constitucionalida­
de fica adiada, por falta de quorum. 

O Sr. Paulo Mincarone - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concepo a palavra a V Ex' 

O SR. PAULO MINCARONE (PTB - RS. 
Pela ordem.) - SI. :Presidente, V. Ex' me 
chamou e eu queria saber se o meu voto foi 
computado. Meu nome não está no painel 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Foi consignado o voto de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Item 3: 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n' 191, de 6 de Junho de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste das presta­
ções pactuadas nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação, vmculados ao 
Plano de Equivalência Salarial. (Mens 
91190-CN) 

- Dependendo de Parecer a ser pro­
ferido em Plenário. 

Prazo: 8-7-90 

Nos termos da alínea e do art. 175 do Regi­
mento Interno do Senado, primeiro subSI­
diário do regimento comum, a presidência 
retira da pauta a matéria constante do item 
3 da Ordem do Dia de hoje. 

u SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 5: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 26, DE 1990 

(Medida Provisória n° 147, de 1990) 

Discussão, em turno ÚnICO, do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei de Con­
versão n" 26, de 1990, que altera a legisla­
ção do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor - F AT e dá outras proVIdências. 

PARTE VETADA: 
Art. 14 (Mens. 66/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
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- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6" do art. 66 da ConstitUição. 

Em discussão. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, faço um apelo a V. EX' 
para que não coloque esta matéria em discus­
são, porque não há ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não é possível. V. Ex' me permite ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Realmente, não tenho outro argumento que 
não a evidência de que não temos condições 
para discutir. É este o fato. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' não tem com quem discutir? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - V. 
Ex' veja que não há como se obter os obJe­
tivos de uma discussão se não há número 
suficiente em Plenário. Realmente, não te­

. nho condições de me arrimar no Regimento, 
mas sim no bom senso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex', então, pede constatação de quo· 
rum, e aí verificamos se há número ou não. 
Enquanto houver sessão, tem que haver dis­
cussão. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, peço verificação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo quem queira discutir o item 
5 da pauta, fica encerrada a discussão. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Encerrada a discussão dos vetos, Sr. Sena­
dor! 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, pedi verificação antes que V. Ex' 
encerrasse a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares. Há um requerimento de verificação 
de quorum. 

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR: ADYLSON MOTTA (PDS - RS. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, quero apenas 
que se registre que estou presente na sessão. 
Não votei porque não quis, mas queria que 
ficasse registrada a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Lamento a ausência de V. Ex', que é o 
campeão das presença~ nesta Casa. 

Quantos Senadores estão presentes? (Pau­
sa) 
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Só estão presentes oito Srs. Senadores. 
Não há número regimental. 

O Sr. Mário Covas - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, qual é o quorum 
necessário para efeito de discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- São necessános 12 Srs. Senadores. 

A Mesa não quer tomar os nomes. exata­
mente porque não quer desmanchar o painel, 
porque ainda serão comunicados à Mesa os 
nomes dos Srs. Deputados que estão presen­
tes ou ausentes Está conferindo os nomes 
dos Srs. Deputados presentes, que são pou­
cos. 

A Mesa vai proceder novamente à apura­
ção no Senado. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há número no Senado. A Mesa continua 
a votação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem. Sem reVisão do orador.) 
- Sr. Presidente, nos termos do art 28 do 
Regimento Comum, combinado com o art. 
29, § 2': 

"No curso da sessão, verificada a pre­
sença de Senadores e de Deputados em 
número mferior ao mímmo fixado no art 
28. o Presidente encerrará os trabalhos. 
ex-offício ou por provocação de qualquer 
Congressista. " 

A Câmara, neste momento, não tem 1/6 
dos seus Representantes presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai verificar. vai fazer a chamada. 

Os Srs. Deputados que estão presentes 
queiram manifestar-se. para efeIto de apu­
ração. 

(Continua a chamada para verifica­
ção.) 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. • 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, se temos o pamel, por que 
não se realizar a votação pelo painel? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O painel não pode ser desfeito, porque 
estamos colhendo os nomes para enviar a lista 
à Mesa da Câmara, Visando mostrar os que 
negaram número. De modo que, se désfi­
zermos o painel, não teremos esses dados. 
A votação pelo painel é apenas um meio de 
facilitar o registro. Pode ser feita a votação 
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por chamada. Não há nenhum impedimento 
legal. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. 
Presidente, V. Ex', como Parlamentar vivido, 
sabe que a obstrução é do jogo parlamentar. 
Não sei por que V. Ex' toma uma atitude 
dessa, de contrariar o jogo parlamentar. Sou 
Parlamentar de primeiro mandato; V. Ex' 
tem uma série de mandatos. A obstrução é 
legal, é regimental, SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas nenhum Partido declarou que estava 
fazendo obstrução, nobre Congressista_ 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - v. 
Ex' memo, Sr. PreSidente, constatou que ha· 
via Parlamentares em Plenário que não vota­
ram. Obstrução tácita. Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Obstrução tácita não há. Tem que ser ex­
pressa, Sr. Congressista. Leia no Regimento. 

. (Continua a chamada para verificação 
de quorum.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson' Carneiro)­
Estão presentes 74 Srs. Deputados, e o quorum 
necessário para o prosseguímento da sessão é 
de 83. 

Não há quorum sequer para o prossegui­
mento da sessão. Nestas condições, fica sobres· 
tado o restante da pauta. 

São as segumtes as maténas cuja apre­
ciação é sobrestada. 

-6-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 27, DE 1990 

(Medida Provisóna n" 155, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n" 
27, de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatlzação, e dá outras providências. 

Partes Vetadas: 
- § 4° do art. 2'; 
- § I" do art. 5"; 
- § 4" do art. 5"; 
-§ 1" do art. 6"; 
-alínea J do art. 11; 
art. 12; 
- inciso II do art. 13; 
-inCISO III do art. 13; 
-inciso V do art. 13; 
-caput do art. 14; 
-§ I" do art. 14; e 
-§ 2" do art. 14 . 
(Mens.67/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o'§ 6° do art. 66 da Constituição 
-7-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 20, DE 1990 

(Medida Próvisória n° 161, de 1990) 
Discussão, em turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
20, de 1990, que altera a legislação do impos· 
to de renda das pessoas jurídicas e dá outras 
providências. 
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PARTE VETADA: 
Art. 4' (Mens. 68/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6' do art. 66 da Constituição. 

-8-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 28, DE 1990 

(Medida ProvisórIa n' 154, de 1990) 

Discussão, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n" 
28, de 1990, que institui nova sistemática para 
reajuste de preços e salários em geral e dá 
outras providências. (Mens. n" 69/9O-CN) 

PARTES VETADAS: 
3 e- § l' do art. 3' 

-art. 6' 
-art. 11; 
-art. 12; e 
--.:.. art. 13. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 69 do art. 66 da Constituição. 

-9-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N' 23, DE 1990 

(Medida Provisória n' 150, de 1990) 
Discussáo, em turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
23, de 1990, que dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios . 
e dá outras providências. (Mens. n° 
70/90-CN) 

Partes Vetadas: 
- Parágrafo único do art. 10; 
-inciso V do art. 14; 
- inciso VI do art. 14; 
-inciso VII do art. 14; 
-parágra(Q único do art. 14; 
-alínea rôo inciso VIII do art. 19; 
-parágrafo único do art. 23; 
-§ 8' do art. 40 
-art. 49; 
-§ 19 do art. 49; 
- § 2' do art. 49; 
-art. 50; 
-art. 51; 
-§ l' do art. 51; 
- § 2' do art. 51; 
-art. 52; 
- art. 53 e inCISOS; 
-art. 54; 
-art. 55; 
-art. 56. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6' do art. 66 da Constituição. 

-10-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 21, DE 1990 

(Medida Provisória n' 151, de 1990) 

Discussão, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
21, de 1990, que dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da Admmistração 
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Pública Federal e dá outras providências. 
(Mens. n" 71/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 
- § l' do art. 1"; 
-§ 2° do art. 1°; , 
-§ 3" do art. 1"; 
-art. 3"; 
- § 1" do art. 4"; 
-art. 6°; 
- parágrafo único do art. 6"; 
- parágrafo único do art. 7°; 
- alínea e do parágrafo único do art 16; 
- § 5° do art. 18; 
- § 2° do art. 20; 
-art. 25; e 
-art. 26. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do DIa de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-11-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 16, DE 1990 

(Medlda Provisória n" 158, de 1990) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n° 
16, de 1990, que dispõe sobre a isenção ou 
redução de impostos de importação e dá ou­
tras providências. (Mens. n" n/90-CN). 

PARTES VETADAS: 
-§ l' do art. 9"; e 
- mciso UI do art. 10. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-12-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 30, DE 1990 

(Medidas Provisórias n's 160 e 171, de 1990) 
Discussão, em turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de Lei dé Conversão n° 
30, de 1990, que altera, mediante conversão 
em lei das Medidas Provisórias nOs 160, de 
15 de março de 1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do Imposto sobre Ope­
rações Financeiras, instituindo incidências de 
caráter transitório sobre os atos que men­
ciona, e dá outras providências. (Mens. n° 
73/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 
-art. 13; 
- parágrafo único do. ílrt. 13. 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 21, DE 1990-COMrLEMENTAR 

(N° 231/90- Complementar, na Câmara dos 
Deputados) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 21, 
de 1990-Complementar (n° 231, de 
1990-Complementar, na Câmara dos Depu­
tados), que estabelece, de acordo com o art. 
14, § 9°, da Constituição Federal, casos de 
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inelegibilidade, prazos de cessação e deter­
mina outras providências, tendo 

- RELATÓRIO, sob n° 5, de 1990-CN, 
da Comissão Mista. 

PARTE VETADA: 
- Aiínea c do inciso II do art. l° 
(Mens./82/90-CN) 
Prazo: 23-6-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da ConstItuição. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Convoco sessão conjunta a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, lembrando aos Srs. 
Membros das Comissões TéCnIcas que não 
deverá haver reunião de Comissões durante 
o funCiOnamento do Congresso Nacional. As 
reumões que estiveram convocadas deverão 
ser desmarcadas. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, esta decisão de V.' Ex' vale, incl~sive, 
para as Comissões da Câmara dos Deputa­
dos? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Para todas as Comissões, da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. Náo pode 
haver funcionamento de Comissões durante 
as sessões do Congresso Nacional. 

O Sr. Arnáldo Faria de Sá - Não estou 
contestandO', Sr: Presidente, só' queria rea-
firmar. .,' 

O SR. MUSSA DEMES (PFL - PI) -
Permita-me" Sr. Presidente, apenas informar 
que está marcada uma reunião da Comissão 
Mista da Dívida Externa, para amanhã, às 
10 horas. Posso cancelá-la? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' deve cancelar. . ', .. 

As sessões.do Congresso suspendem todas 
as outras reuniões, não s6 da Câmara e do 
Senado, como de todas as Comissões Técni­
cas, Especiais, de InquérIto, ou o que seja. 

I '4 ' 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 30 
mmutos.) 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

PreSidente: Deputado Cid Carvalho 
(PMDB/MA) . 

I" Vice-Presidente' Senador João Lobo 
(PFL/PI) , 

2" Vice-Presidente: Deputado Zlza Vala-
dares (PSDB/MG) • 

3" Vice-Presidente: Deputado José, Luiz 
Maia (PDS/PI) 

Titulares 

PMDB 

Cid Carvalho 
Domingos Juvenil 
Genebaldo Correia 
Henrique Eduardo Alves 
Irapuã Costa Júnior 
Israel Pinheiro 
Ivo Cers6simo 
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Rospide Netto Roberto Campos Jofran Frejat 
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Tidei de Lima Basílio Villani 
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Walmor de Luca João Castelo Anna Maria Rattes 

Renato Johnsson Francisco Küster 
PFL PTB Pompeu de Sousa 

Arnaldo Prieto Carrel Benevide~ PDS 
Alexandre Costa Fábio Raunheltti Telmo Kirst 
Eraldo Tinoco Louremberg Nune~ Rocha 
Etevaldo Nogueira Féres Nader 

PDT 

Francisco Dornelles Roberto DÁvtla 
Humberto Souto PT PRN 
João Alves Irma Passoni Fausto Rocha João Lobo João Paulo 
Jorge Bornhausen PL PTB 
José Jorge 

José Geraldo José Egreja 
Lourival Baptista 
Osvaldo Coelho José Luiz de Sá PL 
Paes Landim PDC Sérgio Werneck 
Salatlel Carvalho 
Simão Sessim Gidel Dantas PT 
Victor Fontana Moi~é~ Abrão Vladimir Palmeira Roberto Balestra 

PSDB PDC 
Aécio Neves PSB 

Miraldo Gomes < 

Chagas Rodrigues Abigail Feitosa Mauro Borges 
Darcy Deitas 

PC do B PSB Dirceu Carneiro 
José Richa Manuel Domingos Jamil Haddad 
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